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CARTA CONVITE 001/2020 

 

 

 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE DELTA, SITUADA A RUA MARIKA 

KODAMA, 51, BAIRRO: CENTRO, CEP: 38108-000, DELTA-MG, POR MEIO DE 

SUA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, E NOS TERMOS DA LEI 

8.666/1993 E SUAS ALTERAÇÕES, DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006, DO 

DECRETO 6.204/2007 E DO DECRETO 9412/2018, TORNA PÚBLICO QUE SE 

ACHA ABERTA A LICITAÇÃO, MODALIDADE CONVITE, TIPO MENOR 

PREÇO GLOBAL, MEDIANTE AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NOS 

TERMOS DO ANEXO I, TERMO DE REFERÊNCIA, E OBSERVADAS AS 

CONDIÇÕES GERAIS E ESPECIAIS DESTA CARTA CONVITE. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DA CARTA CONVITE: 

DIA: 11 DE MAIO DE 2020 

HORÁRIO: 10H00MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF) 

LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE DELTA/ MG - RUA MARIKA 

KODAMA, 51 – CENTRO – DELTA/MG 

 

1. DA MODALIDADE 

2. DO OBJETO 

3. DA DESPESA 

4. INFORMAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DE PROPOSTAS 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6. DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DESTE CERTAME 

7. DO CREDENCIAMENTO 

8. DA PROPOSTA COMERCIAL 

9. HABILITAÇÃO 

10. DA SESSÃO 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

12. DO CONTRATO 

13. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO E DO CONTRATO 

14. DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTO  

15. FISCALIZAÇÃO E MONITORAMENTO DO CONTRATO 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17. DA EXTENSÃO DAS PENALIDADES 

18. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

19. CONDIÇÕES GERAIS 

20. DOS ANEXOS 

  

 

1. DA MODALIDADE 
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A presente licitação, modalidade Convite, tipo menor  preço  global,  em  

regime  de  empreitada, será regida pelo disposto na Lei 8.666/1993 e suas alterações, 

da Lei Complementar 123/2006, Lei Complementar 147/2014, Lei Complementar 

155/2016, Decreto 6.204/2007 e Decreto 9412/2018 às quais os licitantes se submetem 

e pelos demais termos desta Carta Convite, com os quais desde já concordam. 

 

2. DO OBJETO 

 

Constitui objeto da presente licitação a seleção de proposta mais vantajosa para a 

Câmara Municipal de Delta, visando a execução de obra para reforma/ampliação 

de sua sede, no município de Delta - MG com fornecimento de mão de obra, 

materiais e equipamentos, conforme Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, 

Cronograma Físico-Financeiro e Projetos Elaborados pela arquiteta contratada, 

conforme as condições estabelecidas no termo de Referência e anexo I, parte integrante 

desta carta convite. 

 

3. DA DESPESA 

 

1. A despesa com o fornecimento de que trata o objeto foi estimada em R$ 

203.590,94 (DUZENTOS E TRÊS MIL, QUINHENTOS E NOVENTA 

REAIS E NOVENTA E QUATRO CENTAVOS), conforme o orçamento 

estimativo, constante no projeto básico e Planilha Orçamentária (ANEXO 

II), que ocorrerão à dotação orçamentária de despesa n°  

01.01.01.00.01.031.0001.01.1.001.4.4.90.51.00.00. 

2. Serão desclassificadas todas as propostas com preços unitários e total acima 

dos valores estipulados na planilha orçamentária, conforme dispõe o art. 40, 

inciso X, da Lei 8.666/93. 

 

4. INFORMAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DE PROPOSTA 

 

4.1 As dúvidas surgidas quanto à interpretação dos documentos desta Licitação 

e/ou pedidos de esclarecimentos sobre os mesmos, deverão ser apresentados por escrito 

e endereçados à Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Delta-

MG, no horário de 07h00min às 13h00min, horário de Brasília/DF, até 02 (DOIS) 

DIAS ÚTEIS antes da data fixada para apresentação das propostas, no seguinte 

endereço: 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE DELTA-MG 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL CARTA CONVITE 

N.º: 001/2020 

RUA MARIKA KODAMA, N.º: 51, BAIRRO: CENTRO CEP: 38.108-000 

– DELTA/MG 

E-MAIL: cmdelta.licitacao@gmail.com 

 

1.  A CPL não se responsabiliza por solicitações de esclarecimentos 

encaminhadas por fax, e-mail, correios ou outro meio indireto de 

comunicação. 

mailto:cmdelta.licitacao@gmail.com
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4.2 O prazo final para esclarecimentos da Comissão Permanente de Licitação é 

de até 01 (UM) DIA ÚTIL anteriores à data da entrega das propostas. 

4.2.1 A CPL não se responsabilizará por documentos recebidos fora do prazo, 

cujo atraso ou extravio se deva à falta de informações suficientes no envelope, 

independentemente da data de protocolo. 

4.3 Os avisos, esclarecimentos e demais informações referentes a esta licitação e 

seus anexos serão divulgadas no site da Câmara Municipal de Delta – 

http://www.camaradelta.mg.gov.br sendo de responsabilidade dos interessados o 

acompanhamento e conhecimento das informações. 

 

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

1. Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo 

pertinente ao objeto desta licitação, que atendam às condições deste Edital e 

apresentem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer 

processo de cópia autenticada em Cartório de Notas e Ofício competente, ou 

pela CPL à vista dos originais; 

2. Não poderão participar as empresas que se encontrarem em processo de 

falência (salvo em recuperação judicial), concurso de credores, dissolução, 

liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem aquelas 

que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, ou punidas com suspensão do direito de licitar e 

contratar com as ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS FEDERAL, 

ESTADUAL E MUNICIPAL. 

3. A simples apresentação da PROPOSTA neste certame implica na aceitação 

de todas as condições estabelecidas nesta Carta Convite e seus anexos. 

4. Fica vedado ao autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou 

jurídica, participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de 

obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários, conforme 

prescreve o art. 9º, § I, da Lei nº 8666/93. 

1. Fica vedada à empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto 

básico ou executivo seja dirigente, acionista ou detentor de mais de 5% do 

capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 

subcontratado, participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários, 

conforme dispõe o art. 9º, inc. II, da Lei nº 8666/93. 

2. Fica vedado aos servidores, membro da comissão de licitação, contratante ou 

responsável pela licitação participar, direta ou indiretamente, da licitação ou 

da execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários, 

conforme dispõe o art. 9º, inc. III e § 4º, da Lei nº 8666/93. 

5. Fica vedada a participação, concomitantemente, de empresas cujo quadro 

societário seja composto pelos mesmos sócios ou qualquer um deles. 

6. A observância das vedações aqui descritas é de inteira responsabilidade do 

licitante que, pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis, 

inclusive a penalidade de desclassificação. 

 

5.7 DA VISITA TÉCNICA 
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5.7.1 A empresa, antes da elaboração de sua proposta, DEVERÁparticipar de 

visita técnica ATÉ UM DIA ÚTIL ANTES DA ABERTURA DA CARTA 

CONVITE, no local da referida obra, de forma a tomar conhecimento de todas as 

informações para a perfeita e total execução dos serviços previstos, sendo que tal 

verificação será de inteira responsabilidade dos licitantes. A visita técnica deverá ser 

realizada pelo RESPONSÁVEL TÉCNICO DA EMPRESA ou por ENGENHEIRO 

CREDENCIADO, mediante apresentação do instrumento de credenciamento para 

vistoria técnica, conforme modelo constante no Anexo VII deste edital. 

5.7.2. Todos os proponentes que comparecerem à visita técnica receberão o 

Certificado de Visita Técnica, DEVIDAMENTE ASSINADO por funcionário 

designado da Câmara Municipal de Delta - MG e que deverá constar da documentação 

de Capacidade Técnica. (MODELO ANEXO V). 

 

6. DA SESSÃO PÚBLICA DA ABERTURA DESTE CERTAME 

 

A abertura da sessão pública desta Carta Convite, conduzida pelo Presidente 

da CPL, ou por seu substituto ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste 

Edital. 

 

7. DO CREDENCIAMENTO 

 

1. Os trabalhos da Comissão Permanente de Licitação serão iniciados, em 

sessão pública, com a identificação e o credenciamento dos sócios-diretores 

e/ou representantes legais das licitantes, no local, data e hora previstos nesta 

Carta Convite, após o que serão abertos e analisados os envelopes 

numerados, contendo os documentos para Habilitação e as Propostas 

Comerciais. 

2. Na sessão pública para recebimento da DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO E PROPOSTA COMERCIAL o licitante/representante 

deverá se apresentar para credenciamento junto à CPL, devidamente munido 

dos seguintes documentos: 

1. DOCUMENTO QUE O CREDENCIE (ANEXO VII) A PARTICIPAR 

DESTE CERTAME E A RESPONDER PELA REPRESENTADA: 

2. DECLARAÇÃO, SOB PENA DE SER SUSPENSA A SUA 

PARTICIPAÇÃO NESTE PROCESSO LICITATÓRIO, A QUALQUER 

TEMPO, DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA, DE ACORDO COM A INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, 

DA SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO DO MPOG, DE 16 DE SETEMBRO DE 2009; (MODELO 

ANEXO VIII - Modelo de declaração de elaboração independente de 

proposta); 

3. CARTEIRA DE IDENTIDADE OU OUTRO DOCUMENTO 

EQUIVALENTE; 

4. CONTRATO SOCIAL OU ÚLTIMA ALTERAÇÃO SOCIAL 

CONSOLIDADA. 
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3. O CREDENCIAMENTO FAR-SE-Á ATRAVÉS DE CREDENCIAL, 

PROCURAÇÃO SIMPLES, OU DOCUMENTO QUE COMPROVE OS 

NECESSÁRIOS PODERES PARA FORMULAR OFERTAS E LANCES 

DE PREÇOS, E PRATICAR TODOS OS DEMAIS ATOS PERTINENTES 

AO CERTAME, EM NOME DO LICITANTE, ACOMPANHADO DO 

ATO CONSTITUTIVO. (MODELO ANEXO VII - Modelo de 

procuração/credenciamento). 

1. EM SE TRATANDO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR N.º: 123, 

DE 14/12/2006, LEI COMPLEMENTAR 147, DE 07/08/2014, LEI 

COMPLEMENTAR 155, DE 27/10/2016 E PARA QUE ESSA POSSA 

GOZAR DOS BENEFÍCIOS PREVISTOS NO CAPÍTULO V DA 

REFERIDA LEI, É NECESSÁRIO, À ÉPOCA DO CREDENCIAMENTO 

ACRESCENTAR AS EXPRESSÕES "MICROEMPRESA" OU 

"EMPRESA DE PEQUENO PORTE" OU SUAS RESPECTIVAS 

ABREVIAÇÕES, "ME" OU "EPP", À SUA FIRMA OU DENOMINAÇÃO, 

CONFORME O CASO. 

4. Somente poderão usar da palavra, apresentar reclamações ou recursos e 

assinar atas estes representantes credenciados, além dos membros da 

Comissão Permanente de Licitação. 

5. Somente será credenciado um representante para cada licitante, com poderes 

legais para representá-la. 

6. Outro representante não credenciado junto a Câmara Municipal de Delta-MG 

poderá participar da reunião como ouvinte, não lhe sendo permitido rubricar 

ou assinar documentos ou fazer qualquer observação em ata. 

7. A licitante que não for comparecer à sessão de abertura deverá protocolizar 

na Sede da Câmara Municipal de Delta-MG, situada a Rua Marika 

Kodama, n° 51, Bairro Centro, Delta, Minas Gerais - CEP: 38.108-000, 

até a hora de abertura da sessão, dois envelopes distintos, hermeticamente 

fechados, com os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE N.º 1 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

CÂMARA MUNICIPAL DE DELTA-MG  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

NOME DO LICITANTE: 

CARTA CONVITE N.º 01/2020  

DATA DE ABERTURA:  

 

ENVELOPE N.º 2 - PROPOSTA COMERCIAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE DELTA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

NOME DO LICITANTE: 

CARTA CONVITE N. º001/2020 

DATA DE ABERTURA: 

 

8. As licitantes que comparecerem à abertura do processo licitatório 

poderão apresentar os dois envelopes do item 7.7 até o momento de 
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encerramento da fase de credenciamento, que será declarada na sessão pelo 

presidente da CPL. 

 

8. DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

1. A PROPOSTA COMERCIAL, envelope Nº 2, deverá ser entregue em 

envelope hermeticamente fechado, sem emendas ou rasuras, com todas as 

páginas numeradas e identificadas com o CNPJ da proponente, rubricadas 

e/ou assinadas pelo representante legal, contendo o seguinte documento: 

1. Preenchimento do modelo dado do edital; 

2. A proposta comercial deverá ser apresentada segundo a planilha 

orçamentária, ANEXO IV (Modelo de Proposta Comercial), deste edital, e 

não poderá ser alterada em seus itens e quantitativos. Havendo divergência 

entre a planilha elaborada pela arquiteta contratada e a planilha da licitante a 

proposta será considerada nula. Havendo acertos em função de 

arredondamentos a comissão de licitação poderá corrigir as planilhas da 

licitante para estabelecer o preço final, como erros formais e irregularidades 

irrelevantes que não causem prejuízos à Câmara Municipal de delta-MG ou a 

terceiros. 

3. Não será permitido, em qualquer hipótese, o recebimento dos envelopes fora 

das condições estipuladas nos itens 7.7 e 7.8, deste edital. 

     8.1.4.  Poderão ser utilizados valores dos preços unitários com até quatro 

casas decimais para se evitar divergências nos preços em função de arredondamento e 

dízimas. 

2. Serão desclassificadas todas as propostas com preços unitários e 

totais acima dos valores estipulados na planilha orçamentária, ANEXO 

II, deste edital. 

3. A Câmara Municipal de Delta - MG não se responsabilizará por 

documentação e propostas enviadas, via postal, ou entregues em outros 

setores que não seja o estipulado neste Edital. 

4. Será devolvido, devidamente lacrado, o ENVELOPE PROPOSTA 

COMERCIAL dos licitantes inabilitados. 

5. No caso de o lote ser composto por mais de um item, a proposta 

comercial deverá atender à totalidade global da quantidade exigida no lote, 

não sendo aceitas aquelas propostas que contemplem apenas parte do lote. 

6. Serão desclassificadas todas as propostas com preços totais acima dos 

valores estipulados na Planilha Orçamentária, ANEXO II. 

 

9. HABILITAÇÃO 

 

1. O ENVELOPE N.º 1 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverá 

conter a seguinte documentação: 

1. REGULARIDADE JURÍDICA: 

a. Registro comercial em caso de empresa individual; ou, 

b. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, 

devidamente registrados em se tratando de sociedades comerciais, e no caso 
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de sociedade por ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus 

atuais administradores; ou, 

c. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova de diretoria em exercício; ou, 

d. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir. 

 

2. REGULARIDADE FISCAL 

 

a. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

b. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (Certificado de Regularidade de Situação - CRS) para com o 

FGTS, conforme determinação do artigo 27, letra “a”, Lei 8.036, de 

11/05/91; 

c. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, Certidão Negativa 

de Débito para com o INSS, nos termos do artigo 47 da Lei 8.212, de 

24/07/91; 

d. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal, no domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 

da lei; 

e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio 

de 1943. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011). 

 

9.1.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

a. Comprovação através de, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade 

técnica, ACOMPANHADO(S) DA(S) RESPECTIVA(S) 

CERTIDÃO(ÕES) DE ACERVO TÉCNICO – C.A.T., EMITIDA(S) 

PELO CREA, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que comprove a experiência da empresa licitante na execução, junto à 

atestante, de serviço compatível com o objeto desta licitação em porte, prazo, 

quantidades e características equivalentes aos exigidos pelo Câmara 

Municipal de Delta-MG, indicando o local, natureza, quantidades, prazos e 

outros dados característicos do serviço, bem como expressa declaração de 

boa qualidade dos produtos oferecidos e serviços prestados, sob 

responsabilidade técnica dos profissionais, comprovadamente integrantes do 

quadro permanente da empresa licitante. 

a.1- O(s) atestado(s) deve(m) conter o nome, endereço e o telefone de contato 

do(s) atestador(es), ou qualquer outro meio com o qual a Câmara Municipal de Delta - 

MG possa valer- se para manter contato, se necessário. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
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a.2- A Câmara Municipal de Delta - MG se reserva o direito de verificar “in 

loco” a qualidade dos serviços de que trata(m) o(s) atestado(s) referido(s) na alínea 

“a”. 

a.3- No atestado deverão ainda constar serviços prestados referente ao 

objeto deste contrato, ou seja, reformas prediais de mesma natureza. (Ressalta-se 

que tais exigências se encontram de acordo com o Acórdão Nº 238/2007 do 

Tribunal de Contas da União - TCU). 

b. Certidão de Registro e Quitação da licitante expedida pelo Conselho 

Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia – CREA. 

 

4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

a. Certidão negativa de falência e concordata, expedida pelo cartório 

distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica ou de execução de pessoa 

física, no MÁXIMO 90 (NOVENTA) DIAS da data prevista para entrega 

dos envelopes, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/93. 

b. Comprovação de possuir, na data de abertura das propostas, Patrimônio 

Líquido ou Capital Social Integralizado, igual ou superior a 10% (dez por 

cento) do valor estimado do edital, ou seja, R$ 20.359,09 (VINTE MIL, 

TREZENTOS E CINQUENTA E NOVE REAIS E NOVE CENTAVOS), de 

acordo com o §2º e 3º do artigo 31 da Lei 8.666/93. 

c. Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último 

exercício social, já exigíveis e apresentadas na forma da lei, que comprovem 

a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação 

da proposta, de acordo com o inciso I do artigo 31 da Lei 8.666/93. 

d. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC) MAIOR QUE 1,0 (UM), calculado por meio das 

seguintes fórmulas: 

 

LG = (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO) / 

(PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO) 

 

SG = (ATIVO TOTAL) / (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO 

PRAZO) 

 

LC = (ATIVO CIRCULANTE) / (PASSIVO CIRCULANTE) 

 

e. A exigência de tais índices se deve ao fato de que considerando que o 

Balanço do ano anterior é um retrato estático do momento, o mesmo pode vir 

a não comprovar a situação econômica financeira atual da empresa, restando 

comprovado apenas o histórico. Os índices superiores a 1,0 se devem pelo 

fato de que as equações apresentadas refletem cálculos onde um índice igual 

ou inferior a 1,0 demonstra que as licitantes teriam passivos maiores ou 

iguais aos ativos, o que resulta em um provável desequilíbrio financeiro, 
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podendo as empresas que apresentarem tais cálculos não terem condições 

econômicas financeiras de executar o objeto ora licitado. 

 

5.  OUTROS DOCUMENTOS 

 

a. Juntamente com os documentos referidos nesta cláusula, serão 

apresentados, para fins de habilitação, declaração de que a empresa não se 

acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder Público ou 

suspensa do direito de licitar ou contratar com a administração pública 

das 3 (três) esferas do governo; 

b. declaração de que a empresa não possui trabalhadores menores de 18 

(dezoito) anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem 

qualquer trabalho de menores de 16 anos, segundo determina o inciso V 

do artigo 27 da lei federal 8.666/93 (com redação dada pela lei n.º 9.854 de 

27 de outubro de 1999) salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, na 

forma da lei. 

As declarações serão conforme modelos a seguir: 

 

DECLARAÇÃO 

 

A Empresa ..., CNPJ n.º… , declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo licitatório Carta 

Convite nº 001/2020, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 Data e local e Assinatura do diretor ou representante legal 

 

DECLARAÇÃO 

 

A Empresa …, CNPJ n.º... , declara, sob as penas da lei, que, que na mesma não 

há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos ou a 

realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, 

na forma da Lei. 

Data e local e assinatura do diretor ou representante legal 

 

 

9.1.6   MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

a. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e nem possuírem quaisquer dos 

impedimentos do § 4º do artigo citado, deverão apresentar declaração, sob as penas da 

lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa, 

empresa de pequeno porte ou equiparado, estando aptos a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da referida Lei Complementar, atentando as 

modificações apresentadas na Lei Complementar 147 de 2014. 

b. No caso de Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, 

declaração de enquadramento nessas situações (MODELO ANEXO VI - Declaração 

de microempresa e empresa de pequeno porte); 
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c. Observações aplicáveis às Micro e Pequenas Empresas, na forma da Lei 

Complementar n.º: 123, de 14/12/2006: 

1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado prazo de 2 (DOIS) DIAS ÚTEIS, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o LICITANTE (ME ou EPP) for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 

da Câmara Municipal de Delta-MG, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

2. A não regularização da documentação, no prazo previsto na alínea anterior, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no art. 81, da Lei n.º: 8.666, de 21/06/1993, sendo facultado à 

Câmara Municipal de Delta-MG convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

d. A regularidade fiscal é condição indispensável para a assinatura do contrato. 

 

2. Serão aceitos documentos que, relativamente à regularidade fiscal, expressem 

sua validade, desde que em vigor, ou, quando não declarada sua validade pelo emitente, 

nem determinada pela Comissão Permanente de Licitação, expedido há 180 (CENTO E 

OITENTA) DIAS, no máximo, da data de apresentação das propostas. Não estão 

incluídos neste dispositivo os atestados de capacidade técnica. 

1. A CPL poderá, no momento da licitação, e se houver conexão disponível, 

realizar consulta a certidões, que possa ser emitido pela internet, no caso 

de alguma licitante apresentar certidão com data vencida; 

3. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou pela Comissão 

Permanente de Licitação, sendo reservada a esta o direito de exigir apresentação dos 

originais para conferência, ou publicação em órgão da Imprensa Oficial. 

1. Somente poderão ser autenticados documentos pela CPL antes do início 

da abertura do Certame. Após o início da abertura, somente se a CPL vir a 

solicitar algum documento, este poderá ser autenticado. Documentos 

entregues sem autenticação nos envelopes de Nº 1 e 2 poderão ser 

considerados como NÃO ENTREGUES se houver necessidade de verificar 

a autenticidade do mesmo. 

4. A documentação exigida nos itens anteriores deverá ter data de validade 

até, pelo menos, a data de apresentação das propostas. 

5. Serão inabilitados os licitantes que apresentarem documentos 

incompletos, ilegíveis, com emendas, rasuras, ou qualquer 

irregularidade, bem como aqueles que não atenderem às exigências de 

habilitação. 

6. Não será permitido, em nenhuma hipótese, o recebimento dos 

envelopes fora das datas e horários estipulados nesta Carta Convite. 

7. A Câmara Municipal de Delta - MG não se responsabilizará por 

documentação e propostas enviadas via postal ou entregues em outros 

setores que não seja o estipulado nesta Carta Convite. 

8. A apresentação da proposta comercial por parte do licitante significa o 

pleno conhecimento e sua integral concordância com as cláusulas desta Carta 

Convite. 
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9. A inabilitação importa em preclusão do direito de participar da fase de 

julgamento das propostas. 

10. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será 

devolvido, salvo se original a ser substituído por cópia autenticada. 

11. O ENVELOPE N.º 2 - PROPOSTA COMERCIAL deverá ser entregue em 

uma via acondicionada em envelope hermeticamente fechado, contendo o documento 

abaixo listado, identificado com o CNPJ e assinado pelo representante legal da licitante. 

1. Preenchimento completo da Proposta Comercial, ANEXO IV, parte 

integrante deste Edital. 

12. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou pela Comissão de 

Licitação, sendo reservada a esta o direito de exigir apresentação dos originais para 

conferência, ou publicação em órgão da Imprensa Oficial. 

13. A apresentação da proposta comercial por parte do licitante significa o pleno 

conhecimento e sua integral concordância com as cláusulas deste edital. 

 

10. DA SESSÃO 

 

1. Os trabalhos da Comissão Permanente de Licitação serão iniciados, em 

sessão pública, com a identificação, o credenciamento dos sócios-diretores 

ou representantes legais, bem como das microempresas e empresas de 

pequeno porte, das licitantes, e o recebimento das declarações e dos 

envelopes, no local, data e hora previstos nesta Carta Convite, após o que 

serão abertos e analisados os Envelopes numerados, contendo os documentos 

para habilitação e as Propostas Comerciais. 

2. Durante o credenciamento a Comissão Permanente de Licitação receberá os 

envelopes 01 e 02, contendo a documentação de habilitação e proposta 

comercial, respectivamente. 

3. Concluído o recebimento dos envelopes, proceder-se-á à abertura dos 

mesmos, em duas fases. 

4. A primeira fase consistirá na abertura do ENVELOPE N.º 1, contendo os 

documentos de habilitação, e a habilitação dos mesmos. 

5. Os documentos serão verificados pela Comissão Permanente de Licitação, 

que os rubricará juntamente com os representantes das licitantes, ficando à 

disposição dos interessados para exame e eventual manifestação. 

6. A Comissão Permanente de Licitação, a seu exclusivo critério, poderá 

interromper a sessão pública para julgamento dos documentos de habilitação 

e, após o julgamento, divulgar seu resultado nessa mesma sessão. Neste caso, 

a Comissão Permanente de Licitação poderá dar continuidade aos trabalhos, 

passando para a segunda fase do procedimento, desde que todas as licitantes 

expressem desistência de recursos, renunciando assim, ao direito de 

impugnar o resultado da habilitação. 

7. Caso a Comissão Permanente de Licitação decida não divulgar o resultado 

nessa mesma sessão, ela será encerrada, sendo os licitantes posteriormente 

intimados da decisão, através de publicação no D.O.U., salvo hipótese de 

comunicação direta, com comprovação de recebimento. 
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8. O ENVELOPE N.º 2, contendo as propostas comerciais, será rubricado em 

sua parte externa pelos representantes das licitantes. 

9. A segunda fase consistirá na abertura do ENVELOPE N.º 2, contendo as 

PROPOSTAS COMERCIAIS. 

10. Após a abertura dos Envelopes "DOCUMENTAÇÃO" e decorrido o prazo 

DE 5 (CINCO) DIAS úteis da lavratura da ata, estipulado no art. 109, § I, 

alínea "a", da Lei n.º 8.666/93, ou ainda transcorrido este, sem interposição 

de recursos, ou havendo desistência expressa de todos os licitantes 

relativamente ao prazo recursal, passar-se-á, então, à abertura dos Envelopes 

"PROPOSTA COMERCIAL". 

11. O envelope n.º 2 - PROPOSTA COMERCIAL - das empresas inabilitadas 

serão devolvidos às respectivas licitantes, após o término do processo 

licitatório com a homologação do vencedor. 

12. Ao encerramento de qualquer das sessões, será lavrada Ata de Reunião, para 

assentamento de fatos relevantes que ocorrerem, a qual deverá ser assinada 

pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes 

credenciados das licitantes presentes. 

 

13. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação 

para as microempresas e empresas de pequeno porte, conforme previsto na Lei 

Complementar n.º 123, de 14/12/2006 e Lei Complementar 147, de 07/08/2014. 

14. A identificação do LICITANTE como Micro empresa-me ou Empresa de 

Pequeno Porte-EPP, deverá ser feita na forma do item 9.1.6 desta Carta 

Convite. 

15. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas ou empresas de pequeno porte sejam 

iguais ou até 10% (DEZ POR CENTO) superiores à proposta de menor 

preço. 

16. Para efeito do disposto no item 10.15 desta Carta Convite, ocorrendo o 

empate, proceder-se- á da seguinte forma: 

a. a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será 

convocada para apresentar nova proposta, a qual deverá ser feita no prazo 

máximo de 05 (cinco) minutos após a abertura das propostas comerciais, sob 

pena de preclusão do direito. Caso ofereça proposta inferior à melhor 

classificada, passará à condição de primeira classificada do certame; 

b. não ocorrendo interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte 

na forma da alínea "a" deste item, serão convocadas as remanescentes que 

porventura se enquadrem na hipótese do item 10.18 desta Carta Convite, na 

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e 

c. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no 

item 10.18 desta Carta Convite, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta. 

17. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 10.15 desta 

Carta Convite, voltará à condição de primeira classificada, a empresa autora 

da proposta de menor preço originalmente apresentada. 
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18. O disposto nos itens 10.15 e 10.16 somente se aplicarão quando a 

proposta de menor preço não tiver sido apresentada por microempresa 

ou empresa de pequeno porte. 

 

19. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições 

estabelecidas, às Condições Especiais mínimas exigidas, aos demais itens 

desta Carta Convite, ou forem elaboradas com reservas, condicionamentos e 

excepcionalidades ou que apresentarem preços excessivos ou 

manifestamente inexequíveis, nos termos do artigo 48 da Lei 8666/93. 

20. Em caso de empate, se fará o sorteio previsto no Parágrafo 2º do artigo 

45 da mesma Lei, independentemente da presença dos licitantes ou seus 

prepostos, após convocados. 

 

10.21      DO JULGAMENTO 

 

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL, em 

conformidade com as especificações solicitadas. 

1. Fica definido como critério de aceitabilidade da proposta comercial o preço 

global máximo estabelecido pela Câmara Municipal de Delta-MG, além dos 

atendimentos as condições definidas na presente Carta Convite para 

composição e apresentação da proposta comercial. 

 

2. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Carta 

Convite, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

3. Será desclassificada a proposta final que: 

1. As propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação 

ou que contenham vícios ou ilegalidades; 

2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Anexo I - Termo de 

Referência; 

3. Apresentar preços finais superiores aos valores unitários e máximo 

estabelecido nesta Carta Convite; 

 

4. Propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços 

manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a 

ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que 

os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 

coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do 

contrato, condições estas necessariamente especificadas no ato convocatório 

da licitação; 

5. Não vier a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação ao 

preço e à produtividade apresentada; 

10.21.3.4. As propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da 

licitação. 
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4. Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, 

comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos 

decorrentes da contratação pretendida. 

5. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de 

custos, desde que não contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo 

suficiente para a desclassificação da proposta. 

6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso 

de necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada 

diligência, na forma do §3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, para efeito de 

comprovação da exequibilidade. 

1. A Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar parecer de técnicos de 

empresa especializada ou de terceiros que prestem serviços semelhantes, para orientar 

sua decisão. Caso o Órgão não possua, no seu quadro de pessoal, profissionais 

habilitados para emitirem parecer técnico, poderá ser formulado por pessoa física ou 

jurídica qualificada. 

2. Se a proposta não for aceitável, a Comissão Permanente de Licitação examinará 

a subsequente, e, assim, prosseguindo até a apuração de uma proposta que atenda a esta 

Carta Convite. 

3. No julgamento das propostas, a Comissão Permanente de Licitação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos os licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

 

25. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências 

habilitatórias, a Comissão Permanente de Licitação examinará as ofertas 

subsequentes, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação 

das condições de habilitação do licitante, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda à Carta Convite, sendo o respectivo 

licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto desta Carta Convite, 

para o qual apresentou proposta. 

26. Quando todos os licitantes forem inabilitados, a Comissão Permanente de 

Licitação poderá fixar-lhes o prazo de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS para a 

apresentação de novos documentos, escoimados das causas referidas no ato 

de inabilitação. 

 

27. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

a. Quando o licitante detentor do lance mais vantajoso não comprovar seus 

requisitos de habilitação, tiver o serviço/produto rejeitado, houver erro na 

aceitação do preço, ou não assinar o contrato;  

b.  Nas hipóteses de provimento de recurso que levem à anulação de 

atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 

anulada a própria sessão pública. 

2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 



CÂMARA MUNICIPAL DE DELTA 
Estado de Minas Gerais 

Inovação, Transparência e Compromisso a serviço do povo! 

 

 
 

1. O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e 

observadas às regras de desempate previstas neste edital, será convocado 

tendo por base o próprio preço que ofereceu na sessão de lances; 

2. O direito de preferência previsto neste edital deverá ser recalculado levando- 

se em consideração o lance apresentado pelo licitante subsequente; 

3. Existindo ME/EPP ou equiparado dentro do novo critério de preferência, 

prosseguir-se-á, normalmente, conforme previsto neste edital; 

 

3. Finalizado o procedimento, ou inexistindo direito de preferência de 

ME/EPP ou equiparado, a negociação será realizada; 

4. Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e 

abrir- sê-a novo prazo recursal prosseguindo-se, normalmente, com as 

demais fases previstas neste Edital. 

3. A convocação poderá ser por meio de e-mail, fac-símile, ou AR de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

4. A convocação será feita com base nas informações da Proposta, sendo de 

a responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

1. Inexistindo manifestação recursal, a Comissão Permanente de Licitação 

adjudica o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior 

homologação do resultado pela autoridade competente. 

 

2. Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos 

atos procedimentais, a autoridade competente adjudica o objeto ao licitante vencedor e 

homologar o procedimento licitatório. 

 

12 DO CONTRATO 

 

1. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta 

vencedora será convocado para firmar o TERMO DE CONTRATO ou 

instrumento equivalente, nos termos da proposta aceita. 

2. São condições para a assinatura do contrato: 

a. Declaração de indicação do(s) responsável(is) técnico(s) que se 

responsabilizará(ão) pela execução do serviço, devendo a licitante se 

comprometer a substituí-lo, se for necessário. 

 

b. Certidão de Registro e Quitação da Licitante e do(s) responsável(is) 

técnico(s) pelos serviços objeto desta licitação, expedida pelo Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia– CREA, ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo - CAU; 

c. Comprovação de que o(s) responsável(is) técnico(s) que irá(ao) executar 

o objeto faz(em) parte do quadro permanente dos funcionários/profissionais 

da licitante. 
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d. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições 

demonstradas para habilitação para assinar o contrato, bem como durante sua 

execução. 

e. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura 

do contrato ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato 

na forma da lei. 

12.2.1. Poderá ser concedido, a critério da CPL, o prazo máximo de 03 (TRÊS) 

DIAS ÚTEIS para apresentação das condições dispostas no item 13.2, contado da 

solicitação da CPL, sob pena de inabilitação. 

3. O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do 

prazo máximo de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a contar do recebimento da comunicação 

para tal, através correio eletrônico. 

4. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para o início da prestação do 

serviço, decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do 

decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada. 

5. Caso o vencedor da licitação não faça a comprovação da documentação prevista, 

ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato ou retirar o instrumento 

equivalente, poderá ser convocado outro licitante, para, após a reabertura da sessão 

pública, conforme as regras previstas na presente Carta Convite, e o atendimento das 

demais exigências, assinar o contrato, sem prejuízo das multas previstas na Carta 

Convite e das demais cominações legais. 

6. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar 

a assinar o contrato, sem prejuízo das cominações previstas nesta Carta Convite e seus 

Anexos, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de 

classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e 

comprovados os requisitos de habilitação, assinar o contrato. 

 

7. O Contrato será lavrado na forma da minuta anexa deste Edital (MODELO 

ANEXO IX). 

12.8FARÃO PARTE DO CONTRATO, INDEPENDENTEMENTE DE 

TRANSCRIÇÃO, TODAS AS CONDIÇÕES CONSTANTES DO PRESENTE 

EDITAL, SEUS ANEXOS E AS PROPOSTAS COMERCIAIS ADEQUADAS 

APRESENTADAS PELA LICITANTE. 

9. O atendimento ao objeto desta LICITAÇÃO deverá ser rigorosamente 

dentro das especificações estabelecidas na proposta vencedora e no 

respectivo contrato. A não observância dessa condição poderá implicar na 

não aceitação do serviço/produto, sem que caiba ao contratado inadimplente 

qualquer tipo de direito ou reclamação, não se responsabilizando a Câmara 

Municipal de Delta - MG por qualquer indenização. 

10. Em casos de divergência nas exigências deste Edital e as contidas no 

Contrato, prevalecerá o definido neste Edital. 

11. Passados 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS da assinatura do contrato, a 

CONTRATADA deverá apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART) do Responsável Técnico Legal a respeito do cargo/função 

determinado no Termo de Referência. 

 

13. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO E DO CONTRATO 
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1. Os serviços devem ser realizados e os produtos entregues conforme as 

condições, prazos e locais constantes do ANEXO I, Termo de Referência, 

deste Edital. 

1. O prazo de execução total dos serviços é de 90 (noventa) dias, após a 

assinatura da ordem de serviço. 

2. Os prazos estabelecidos na presente cláusula poderão ser prorrogados, 

através de Aditivo Contratual, nos termos e limites da Lei n.º 8.666/93. 

2. A contratada somente poderá iniciar os serviços após a apresentação da 

Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, devidamente paga no Crea-

MG. 

 

 

 

14. DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTO 

 

a. As medições dos Serviços dar-se-ão mensalmente devendo ocorrer a primeira 

delas, 30 (trinta) dias após a data de emissão da respectiva O.S. – Ordem de Serviço 

expedida pela Câmara Municipal de Delta.  

b. Os fiscais selecionados pela Câmara Municipal de Delta, fará o 

acompanhamento permanente das obras, tanto quantitativamente quanto tecnicamente. 

Estes poderão recusar qualquer Serviço que julgarem não estar compatível com o 

Memorial Descritivo e Projetos, bem como determinar a aceitação ou não da qualidade 

dos materiais, da mão-de-obra e dos equipamentos utilizados nestes serviços.  

c. Os pagamentos correspondentes aos serviços efetivamente executados apurados 

em conformidade com as medições, serão efetuados em 30 (trinta) dias corridos 

contados a partir da data da apresentação da competente Nota Fiscal/Fatura, 

obrigatoriamente, atestada pelo Engenheiro responsável pela fiscalização das obras, 

desde que os mesmos tenham sido executados a contento. 

d. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com o Cronograma Físico-

Financeiro apresentado pela licitante vencedora e as medições respectivas, mediante 

depósito bancário em favor da Contratada, após a apresentação dos documentos. 

e. Concluída cada etapa constante do Cronograma Físico-Financeiro, o Órgão de 

Fiscalização terá 02 (dois) dias úteis para a conferência da medição, compatibilizando-a 

com os dados da planilha de serviços e preços constantes de sua proposta.  

 

15.  FISCALIZAÇÃO E MONITORAMENTO DO CONTRATO 

 

As obras e serviços serão fiscalizados por técnicos definido pela Câmara 

Municipal, ou por quem este designar que devem seguir o modelo, periodicidade e 

roteiro de vistorias técnicas a serem conduzidas durante o processo de construção, 

constantes do documento Diretrizes para Vistorias Técnicas durante o Processo 

Construtivo, aliado ao cronograma de obra proposto pelo FORNECEDOR.  

A empresa vencedora estará obrigada a prestar toda colaboração necessária, 

inclusive obrigando-se a apresentar toda e qualquer documentação contábil que se refira 

a obra licitada, independentemente de ser exercida outras espécies de fiscalização, por 

terceiros ou diretamente por órgão do município. 
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16.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

1. A recusa do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido 

pela CONTRATANTE, bem como o atraso no início da prestação dos 

serviços e a inexecução parcial ou total do contrato, caracteriza o 

descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das 

seguintes sanções pela CONTRATANTE: 

1. advertência, que será aplicada sempre por escrito; 

2. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor a ela adjudicado, ocorrendo 

recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato. 

3. rescisão unilateral do contrato sujeitando-se a CONTRATADA ao 

pagamento de indenização à CONTRATANTE por perdas e danos; 

4. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

5. indenização à CONTRATANTE da diferença de custo para contratação de 

outro licitante; 

6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 

aplicada com base no item na suspensão temporária. 

2. A multa será aplicada à razão de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na 

execução do contrato. 

 

3.   Ocorrendo descumprimento de qualquer obrigação assumida pela 

CONTRATADA, a Câmara Municipal de Delta - MG poderá cobrar uma 

multa diária a partir da data em que ficar caracterizado o inadimplemento e 

enquanto este perdurar, correspondente a 0,5% (meio por cento) do valor do 

CONTRATO, no limite máximo de 20% (vinte por cento). 

1. Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, ocorrendo rescisão por motivo 

imputável à CONTRATADA, esta responderá por: 

1.  Multa rescisória de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total 

estimado do CONTRATO depois de atualizado para a data da rescisão 

contratual, com os créditos de qualquer pagamento ainda devido à 

CONTRATADA, com base neste ou em outro contrato; 

2.  Pelo pagamento de perdas e danos que puderem ser efetivamente apurados. 

4. A aplicação das multas dar-se-á cumulativamente, à medida que cada 

obrigação deixar de ser cumprida, sem prejuízo do disposto no item 17.3.1. 

5. O não cumprimento do prazo estabelecido para a prestação dos serviços 

contratados, por culpa da CONTRATADA, sujeitará a aplicação de multa de 

0,5% (meio por cento) ao dia, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor 

total do Contrato. 

6. Havendo rescisão de contrato por ato unilateral da Administração, esta 

providenciará a retenção de créditos decorrentes do contrato e garantia 
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contratual até o limite dos prejuízos causados à Administração. (Lei 

8.666/93, art.80). 

7. O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 20% 

(vinte por cento) do valor do contrato. 

8. No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

 

17. DA EXTENSÃO DAS PENALIDADES 

 

1. A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a 

Administração Pública poderá ser também aplicada àqueles que: 

1. retardarem a execução do certame; 

2. demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a 

ADMINISTRAÇÃO e, 

17.1.3 fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

 

18. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

1. Dos atos da Administração, conforme disposto no artigo 109 da lei 8.666/93, 

cabem: 

I. recurso, no prazo de 5 (CINCO) DIAS ÚTEIS a contar da intimação do ato 

ou da lavratura da ata, nos casos de: 

a. habilitação ou inabilitação do licitante; 

b. julgamento das propostas; 

c. anulação ou revogação da licitação; 

d. indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração 

ou cancelamento; 

e. rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei 8.666/93; 

f. aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou multa; 

II.- Representação, no prazo de 5 (CINCO) DIAS ÚTEIS da intimação da 

decisão relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não 

caiba recurso hierárquico; 

III.- Pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou Secretário 

Estadual ou Municipal, conforme o caso, na hipótese do § 4o do art. 87 da 

Lei 8.666/93; no prazo de 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS da intimação do ato. 

§ 1o A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b", "c" e "e", deste 

artigo, excluídos os relativos à advertência e multa de mora, e no inciso III, será feita 

mediante publicação na imprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas "a" e 

"b", se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando 

poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

 

§ 2o O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo terá efeito 

suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de 

interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos. 

§ 3o Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão 

impugná-lo no prazo de 5 (CINCO) DIAS ÚTEIS. 
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§ 4o O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que 

praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 

(CINCO) DIAS ÚTEIS, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente 

informados, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (CINCO) 

DIAS ÚTEIS, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

§ 5o Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se 

inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao 

interessado.  

§ 6o Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "carta convite" os 

prazos estabelecidos nos incisos I e II e no parágrafo 3o deste artigo serão de dois dias 

úteis.  

2. A falta de manifestação imediata do licitante quanto a não intenção de 

recorrer importará na decadência desse direito, e caso todas as licitantes 

tenham manifestado neste sentido, fica a CPL autorizado a adjudicar o objeto 

ao licitante declarado vencedor.  

 

19.   DA GARANTIA DOS SERVIÇOS EXECUTADOS E MATERIAIS 

FORNECIDOS 

 

a. A empresa deverá manter, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, a partir da data 

do recebimento definitivo, a garantia, a assistência técnica, que apresentar problemas de 

fabricação e/ou execução. 

b. A empresa deve comprometer-se em iniciar as medidas corretivas pertinentes no 

prazo de 72 horas da notificação feita pela Administração, sob pena de sofrer sanções 

previstas em lei e/ou no termo contratual. 

c. A empresa deverá prestar à Administração assistência técnica e manutenção 

preventiva e corretiva de acordo com as recomendações de fabricante dos materiais 

utilizados, a vigor durante a garantia. 

 

 

 

20. CONDIÇÕES GERAIS 

 

1. Não será considerada qualquer opção ou alternativa que não esteja 

explicitada nesta Carta Convite. 

2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições 

estabelecidas nesta CARTA CONVITE, às Condições Especiais mínimas 

exigidas, aos demais itens desta Carta Convite, ou forem elaboradas com 

reservas, condicionamentos e excepcionalidades ou comprovadamente 

inexequíveis. 

3. Não será classificado o licitante que tenha sido declarado inidôneo por 

qualquer órgão público da Administração direta ou indireta, ou ainda, que 

esteja cumprindo suspensão do direito de licitar ou contratar com a Câmara 

Municipal de Delta-MG. 

4. A Câmara Municipal de Delta-MG poderá reduzir ou ampliar o objeto desta 

licitação, na vigência do contrato ou da validade da proposta, hipótese em 
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que se fará o ajuste correspondente e proporcional ao seu preço, mantidas as 

condições gerais do contrato ou da proposta como foi formulada, respeitados 

os limites e forma estabelecidos no parágrafo 1º do artigo 65 da Lei 

n.º8.666/93. 

5. Havendo recurso(s) impetrado(s) pelo(s) licitante(s), a Câmara Municipal de 

Delta-MG, após análise pela Comissão Permanente de Licitação, submeterá 

para prévia deliberação, a última instância de sua Administração. 

6. Os prazos estabelecidos na presente Carta Convite, bem como nas 

respectivas propostas, sempre iniciam e terminam em dia de expediente na 

Câmara Municipal de Delta-MG, prorrogando-se para o primeiro dia útil, 

quando recair em dia que não houver expediente, e serão sempre 

considerados dias corridos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário. 

 

1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento, só se iniciando e vencendo os prazos 

em dia de expediente e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando 

explicitamente disposto em contrário. 

8. É facultado à Comissão Permanente de Licitação promover, em qualquer 

fase da Licitação, diligência destinada a esclarecer ou a completar a 

instrução do processo, caso em que poderão ser suspensos os procedimentos 

licitatórios até a realização da diligência. É vedada a inclusão de documento 

ou informação que deveria ter sido anteriormente apresentado. 

9. A Câmara Municipal de Delta-MG se reserva o direito de reduzir, 

transferir, revogar, anular, adiar ou suspender a presente licitação, no total ou 

parte, na forma prevista na Lei n. º8.666/93. 

10. Os casos omissos ou de dúbia interpretação, anteriores ou posteriores à 

abertura das propostas, são de exclusiva deliberação e julgamento da 

Comissão Permanente de Licitação, levando-se sempre em conta o superior 

interesse da Câmara Municipal de Delta-MG. 

11. A Câmara Municipal de Delta-MG não considerará qualquer alegação do 

licitante no que diz respeito a omissão, incompreensão ou incorreta 

interpretação desta Carta Convite ou de seus anexos. 

12. Os dados fornecidos às licitantes para informações e preparo das 

propostas não excluem seu total responsabilidade, ficando a seu critério 

efetuar averiguações próprias, no sentido de cientificar-se das condições que 

poderão afetar o custo do fornecimento dos materiais e/ou serviços. 

20.12. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 

informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. 

A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação ou inabilitação do proponente, ou a 

rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 

13. Recursos e Impugnações quanto aos atos da Administração, decorrentes 

da aplicação da Lei 8.663/93, neste processo licitatório, deverão ser dirigidos 

à Comissão Permanente de Licitação, Rua Marika Kodama, 51, Centro CEP 

38.108-000, Delta-MG 
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14. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade na aplicação da Lei 8666/93, devendo protocolar o pedido até 

5 (CINCO) DIAS ÚTEIS ANTES DA DATA FIXADA PARA A 

ABERTURA dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar 

e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da 

faculdade prevista no § 1o do art. 113, da Lei 8.666/93. 

1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação o licitante 

que, tendo-os aceito sem objeção, venha a apontar as falhas ou 

irregularidades que o viciaram, depois do prazo constante no item 20.16., 

anterior, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

2. A impugnação deverá ser apresentada por escrito, em envelope fechado, e 

endereçada à Comissão Permanente de Licitação - CPL, no horário de 

08h00min às 12h00min, no seguinte endereço: 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE DELTA-MG 

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 CARTA CONVITE Nº 001/2020 

RUA MARIKA KODAMA N.º: 51, BAIRRO: CENTRO CEP: 38.108- 000 

– DELTA/MG 

ASSUNTO: IMPUGNAÇÃO DE EDITAL. RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ:   TELEFONE FIXO:   E-MAIL:     

OUTROS ITENS A CRITÉRIO DA EMPRESA 

 

1. A CPL não se responsabilizará por documentos recebidos fora do prazo, cujo 

atraso ou extravio se deva à falta de informações suficientes no envelope, 

independentemente da data de protocolo na central de distribuição de 

correspondências da Câmara Municipal de Delta-MG. 

16. A administração poderá, a qualquer momento, pronunciar a existência de vício 

na Carta Convite, sendo-lhe lícito promover a invalidação parcial ou total, conforme o 

vício verificado. 

17. É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela, após aberta a sessão. 

18. Todo e qualquer ônus referente a direito de propriedade industrial, 

marcas e patentes, segredos comerciais e outros de direito de terceiros, bem 

como a responsabilidade por violação dos mesmos, suas consequências e 

efeitos jurídicos são de responsabilidade da CONTRATADA, que deverá 

responder pelos mesmos e defender a CONTRATANTE, em juízo ou fora 

dele, contra reclamações relacionadas com o assunto. 

19. A Comissão Permanente de Licitação, no interesse da 

ADMINISTRAÇÃO, poderá relevar omissões puramente formais 

observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a 

legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução 

do processo. 

20. A Presente licitação somente poderá ser revogada por razões interesse 

público,  

decorrente de fato superveniente devidamente comprovada, ou anulada, em todo 

ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 

escrito e devidamente comprovado. 
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20. Nenhuma indenização será devida às empresas licitantes pela elaboração 

de proposta ou apresentação de documentos relativos a esta licitação. 

21. A licitante obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões do valor do contrato, nos termos da Lei 8.666/93, e 

fica facultada a SUPRESSÃO acima deste limite, mediante acordo entre as 

partes. 

22. Todos os serviços considerados não conformes deverão ser prontamente 

refeitos pela empresa contratada, sem qualquer ônus para a Câmara 

Municipal de Delta-MG. 

23. Em caso de discordância existente entre as cláusulas deste edital e as cláusulas 

do Termo de Referência, ANEXO I do Edital, prevalecerão as descritas no Termo de 

Referência. 

 

21. DOS ANEXOS 

 

21.1.  Fazem parte desta Carta Convite os seguintes anexos: 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA / MEMORIAL DESCRITIVO / 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

ANEXO II - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 ANEXO III- DESENHOS TÉCNICOS 

ANEXO IV- MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

ANEXO V- MODELO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 ANEXO VI- MODELO DECLARAÇÃO DE ME OU EPP 

ANEXO VII - MODELO DE PROCURAÇÃO/ CREDENCIAMENTO 

ANEXO VIII - MODELO DECLARAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA 

ANEXO IX- MINUTA DO CONTRATO 

 

Delta, 20 de abril de 2020. 

 

 

 

Dalva Cristina Bozzola – Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Portaria n° 001 de 2020 

 

 

 

Fabiano Henrique Mendes da Silva – Secretário 

Portaria n° 001 de 2020 
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Fabiana Hanaoka – Membro 

Portaria n° 001 de 2020 

 

 

 

ANEXO I  

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

OBRAS DE REFORMA DA CÂMARA MUNICIPAL DE DELTA - MG 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Este termo de referência tem por objetivo caracterizar o objeto a ser contratado, 

OBRAS DE REFORMA DA CÂMARA MUNICIPAL DE DELTA-MG, estabelecendo 

normas, especificações e procedimentos visando orientar a execução dos serviços e 

fornecimento dos materiais em acordo com a Lei Federal n° 8666/93 e Lei 

Complementar n° 123/06 e demais normas legais e regulamentares. 

 

2. OBJETO  

 

A presente licitação tem por objeto a seleção de proposta mais vantajosa para a 

Câmara Municipal de Delta, visando a Execução de Obra para Reforma da sede, no 

município de Delta – MG, com Fornecimento de Mão de Obra, Materiais e 

Equipamentos, Conforme Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma 

Físico-Financeiro e Projetos Elaborados Pela Arquiteta contratada, conforme 

especificações técnicas constante dos Anexos que passam a fazer parte integrante do 

presente Edital (Art. 40, I – Lei 8.666/93). O projeto será realizado com recurso 

próprio.  

·   Todo o material, mão de obra e equipamentos necessários são de 

responsabilidade da licitante vencedora; 

·      Todo o material empregado na obra deverá receber aprovação da 

fiscalização antes de começar a ser utilizado. Deve permanecer no escritório uma 

amostra dos mesmos. 

·      Os materiais a serem empregados deverão ter qualidade comprovada em 

conformidade com as Normas vigentes da ABNT. 
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3. JUSTIFICATIVA 

 

A reforma da edificação que abriga a sede da Câmara Municipal de Delta - MG 

tem como objetivos específicos: melhoria do ambiente de trabalho dos funcionários e 

colaboradores; melhoria do atendimento aos munícipes; melhoria da identidade visual e 

da imagem da Câmara Municipal de Delta - MG junto à sociedade; manutenção e 

conservação do patrimônio da Câmara municipal de delta-MG. 

 

4.  EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO DOS LICITANTES: 

 

Para a participação na licitação de acordo com os artigos 27 a 31 da Lei 

8.666/1993 deverá os interessados apresentar os documentos que seguem para a 

habilitação jurídica, comprovante de regularidade fiscal e qualificação econômico-

financeira: 

 

4.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a. Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou;  

b. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, 

em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores ou;  

c. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício, com as alterações.  

d. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira, em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e. Declaração de Condição de ME ou EPP, quando for o caso; 

f. Declaração de Opção pelo Simples Nacional, quando for o caso; 

 

4.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

Declaração da Licitante informando nome do responsável técnico, cujo vínculo 

deverá ser comprovado por: 

a. Cópia autenticada da ficha de registro de empregado; ou  

b. Cópia autenticada da Carteira de Trabalho; ou  

c. Caso o responsável técnico seja sócio da empresa, pela apresentação do Contrato 

Social e última alteração; ou  

d. Contrato de prestação de serviço autônomo, com firma reconhecida. 

e. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica emitida pelo Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia/Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado sede da 

proponente, sendo esta vencedora do certame, providenciará visto no CREA- /CAU, no 

máximo de 30 dias. 

f. Certidão de Registro de Pessoa Física referente ao responsável Técnico da 

Proponente emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia/Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo CREA/CAU relativa ao estado da sede da proponente, na 

especialidade correspondente ao objeto da Licitação. 

g. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das 
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instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros 

da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

h. Comprovação do licitante de possuir um responsável técnico pela obra, 

Engenheiro Civil/Arquiteto, ou outro devidamente reconhecido pela entidade 

competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 

serviço de características semelhantes. O vínculo do profissional com a empresa, deverá 

ser comprovado através de registro profissional na carteira do trabalho acompanhada da 

cópia autenticada do registro do profissional no livro de registro de empregados da 

empresa. Caso não seja seu empregado, o vínculo deverá ser comprovado através de 

Contrato de Prestação de Serviço, com Certidão do CREA/CAU. Na hipótese de o sócio 

ser também o responsável técnico pela empresa, deverá ser comprovado através do 

Contrato Social ou Alteração Contratual, em que conste cláusula que identifique essa 

condição. 

i. Declaração de Indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal 

técnico, adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da 

qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 

trabalhos. 

j. Declaração formal e expressa, firmada pela proponente de que visitou o local e 

conhece o lugar onde será executada a obra, bem como tomou conhecimento de todas as 

informações necessárias ao cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

k. Declaração do conhecimento e cumprimento das normas regulamentadoras de 

segurança e saúde no trabalho; 

 

4.3 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA: 

 

a. Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da 

comarca da sede da proponente, emitida a, no máximo, 90 (noventa) dias da data 

prevista para entrega dos envelopes, de acordo com o inciso II do artigo 31 da Lei 

8.666/93.  

b. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal 

(2019), já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado a mais de 3 (três) meses 

da data de apresentação da proposta. O balanço das Sociedades Anônimas ou por 

Ações, deverá ser apresentado em publicação no “Diário Oficial”, as demais empresas 

deverão apresentar o balanço autenticado, certificado por Contador registrado no 

Conselho de Contabilidade, mencionando, expressamente, o número do livro “Diário” e 

folha em que cada balanço se acha regularmente transcrito, com fotocópia da página de 

abertura e de fechamento do Livro Diário. 

 

• Apresentação dos cálculos dos índices, a seguir, proveniente de dados 

extraídos do balanço apresentado, aplicando as seguintes fórmulas:  

 

Índice de Liquidez Geral – ILG, maior ou igual a 1,00: 

 

ILG =      ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
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          PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

OBS: Será considerada inabilitada a empresa cujo “Índice de Liquidez Geral” 

for inferior a 1,00 (um). 

 

Índice de Solvência Geral – ISG, maior ou igual a 1,00: 

 

ISG =                    ATIVO TOTAL 

 
          PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

OBS: Será considerada inabilitada a empresa cujo “índice de Solvência Geral” 

for inferior a 1,00 (um). 

 

Índice de Liquidez Corrente – ILC, maior ou igual a 1,00: 

 

ILC =       ATIVO CIRCULANTE 

 
          PASSIVO CIRCULANTE  

 

OBS: Será considerada inabilitada a empresa cujo “Índice de Liquidez Corrente” 

for inferior a 1,00 (um).  

 

Comprovação, através de dados do Balanço Patrimonial, de que possui 

patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor total orçado 

pela Câmara Municipal de DELTA, para esta licitação. 

 

A proponente deverá trazer o cálculo pronto demonstrando sua Liquidez 

Corrente. Referido cálculo será auditado e conferido pelo departamento competente do 

Município, sendo que em caso de inexatidão, a pena será a inabilitação.  

 

Obs. As empresas abertas no exercício financeiro corrente, deverão estar com o 

Balanço de abertura publicados em jornal ou autenticação na Junta Comercial da sede 

ou domicílio do proponente.  

 

4.4 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

A documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista consistirá em:  

 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do 

Ministério da Fazenda ou Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, 

relativo à sede (matriz) ou domicílio (filial) do proponente.  

b. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos 

Federais, à Dívida Ativa da União e à Seguridade Social, que deverá ser 

comprovada através da apresentação de certidão expedida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL 

RFB/PGFN).  
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c. expedida pelo órgão competente, ou através de sistema eletrônico, 

ficando sua aceitação condicionada à verificação de veracidade via internet.  

d. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da proponente 

através de Certidão Negativa de Débitos Mobiliários. 

e. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS através do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, 

emitido pela Caixa Econômica Federal. 

f. Prova de regularidade relativa a débitos de natureza trabalhista, 

demonstrando situação regular no cumprimento de obrigações estipuladas 

pela legislação trabalhista, através de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT.  

g. Certidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial e 

Extrajudicial expedida pelo cartório distribuidor da sede da Pessoa Jurídica, 

nos últimos 90 (noventa) dias que antecede a abertura da licitação quando o 

prazo de sua validade não estiver definido. 

h. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o 

licitante apresentar comprovante de homologação/deferimento pelo Juízo 

competente ao Plano de Recuperação Judicial/Extrajudicial em pleno vigor.  

i. As provas de regularidades deverão ser feitas por Certidão Negativa ou 

Certidão Positiva com efeitos de Negativa.  

j. Considera-se positiva com efeitos de Negativa a Certidão de que conste a 

existência de créditos não vencidos; em curso de cobrança executiva em que 

tenha sido efetivada a penhora; ou cuja exigibilidade esteja suspensa por 

moratória, ou depósito de seu montante integral, ou reclamações e recursos, 

nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo ou 

concessão de medida liminar em mandado de segurança.  

k. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 

participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida 

para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição;  

l.  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado o prazo de 02 (cinco) dias úteis, a contar da 

declaração de vencedora, prorrogáveis por igual período, a critério desta 

Câmara, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 

do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de certidão negativa.  

m. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem “l”, 

implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

legais, procedendo-se a convocação dos licitantes para, em sessão pública, 

retomar os atos referentes ao procedimento licitatório. 

 

4.5 DOCUMENTOS RELATIVOS À MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

 

Declaração de Microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao exercício 

da preferência prevista na Lei Complementar n. 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar nº 147/2014 e pela Lei Complementar nº 155/2016, que deverá ser feita 

de acordo com o modelo estabelecido no Anexo VI. 
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OBSERVAÇÕES: 

a. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) que optarem 

por postergar a comprovação da regularidade fiscal para o momento da 

assinatura do Contrato e ter preferência no critério de desempate quando do 

julgamento das propostas, deverão apresentar declaração, conforme modelo 

Anexo VI, de que estão enquadradas como microempresas ou empresa de 

pequeno porte (conforme o caso) nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e pela Lei 

Complementar nº 155/2016, e que querem exercer a preferência no critério 

de desempate no julgamento das propostas de preços; 

b. A falta de apresentação da declaração especificada acima não inabilita a 

licitante, entretanto a mesma não fará jus ao tratamento diferenciado previsto 

na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 

147/2014 e pela Lei Complementar nº 155/2016 – Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 

c. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) deverão 

apresentar no Envelope nº 01 – Documentação para Habilitação todos os 

documentos referentes à regularidade fiscal e trabalhista, ainda que com 

restrições, todavia, apresentada à declaração constante do item acima, 

eventual restrição poderá ser sanada após o julgamento das propostas de 

preços, como condição para a assinatura do contrato, na forma da Lei 

Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e 

pela Lei Complementar nº 155/2016. 

 

4.6 CONDIÇÕES E PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  

 

A obra objetivada na presente licitação será iniciada a partir da data de emissão 

da competente Ordem de Serviço (O.S.), para que a Administração viabiliza os meios 

necessários.  

O prazo de execução e conclusão da Obra, descrita na Cláusula Primeira do 

presente contrato, será de 90 (noventa) dias, contados em dias consecutivos a partir do 

dia da expedição de Ordem de Início dos Serviços pela Câmara Municipal. 

 

a. Todos os materiais a serem empregados na execução do objeto deverão 

ser fornecidos pela empresa Vencedora do certame, bem como todos os 

custos de aquisição será encargo da mesma. Todos os materiais deverão ser 

de ótima qualidade, atendendo as descrições constantes do memorial 

descritivo e aprovados pelo fiscalizador. 

b. A execução do objeto deverá obedecer rigorosamente às especificações e 

elementos técnicos relacionados nesta Edital, nos projetos e memorial 

descritivo, sendo que quaisquer alterações somente poderão ser realizadas se 

constarem de propostas formalizadas e aprovada por esta Municipalidade. 

c. O diário de obras deverá ser constituído em duas vias, sendo a primeira 

destinada à fiscalização do Município e a segunda à empresa, cujo termo de 

abertura se dará no início das obras, devendo ser visado, na oportunidade, 

pelo responsável técnico da empresa contratada e pelo engenheiro 

responsável do Município. 
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d. A contratada deverá a juízo da Fiscalização, demolir por conta própria os 

serviços de partes de obra executado em desacordo com os projetos e 

especificações técnicas, bem como os que apresentarem vícios ou defeitos de 

execução, refazendo-os dentro da boa técnica exigida, sem ônus para a 

CONTRATANTE. 

e. Os serviços obedecerão ao cronograma previsto na planilha denominada 

cronograma físico-financeiro.  

 

• Para prorrogação do prazo contratual estabelecido poderá ser prorrogado 

dentro da vigência deste, na forma prevista no parágrafo 1° do art. 57 da Lei 

Federal 8.666/93 e suas alterações. 

• A Administração fiscalizará a execução da obra contratada, a fim de verificar 

se no seu desenvolvimento estão sendo observadas as especificações e 

demais requisitos previstos no contrato, reservando-se o direito de rejeitar as 

que, a seus critérios, não forem consideradas satisfatórias.  

• Essa fiscalização será exercida pelos funcionários selecionados pela Câmara 

Municipal de Delta, que comunicará à CONTRATA a designação do(s) 

responsável(eis) por tal atribuição. 

• A fiscalização por parte do CONTRATANTE não eximirá a 

CONTRATADA das responsabilidades previstas no Código Civil por danos 

que vier a causar ao Município e ainda a terceiros, seja por parte de seus 

empregados ou de seus prepostos. 

• Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o 

decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do 

objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei; 

 

5. DA PROTEÇÃO AMBIENTAL 

 

 A Contratada se responsabilizará pelo cumprimento integral de todas as 

normas legais relativas à proteção ambiental, quer sejam federais, estaduais ou 

municipais, responsabilizando-se por quaisquer penalidades decorrentes de sua 

inobservância. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

a. A Contratada assumirá responsabilidade pela boa execução e eficiência dos 

serviços que efetuará, pelo fornecimento de equipamentos, materiais, mão de obra, 

assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos recebidos, bem como quaisquer 

danos decorrentes da realização destes serviços, causados a esta Municipalidade ou à 

terceiros. 

b. A empresa contratada ficará responsável pela qualidade da obras, materiais e 

serviços executados/fornecidos, inclusive a promoção de adequações, sempre que 

detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado 

e exercer a fiscalização sobre o CTEF. 

c. A Contratada obriga-se a cumprir todas as exigências das Leis e Normas de 

Segurança e Higiene de Trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção 

individual a todos os que trabalharem, ou por qualquer motivo, permanecerem na obra. 
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d. O Contratado será responsável pelos danos causados direta ou indiretamente à 

Administração, bem como a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo 

ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado. 

e. O Contratado reconhece ao Município de Delta o direito de, a critério deste 

descontar dos pagamentos devidos o valor de multas e demais sanções pecuniárias 

previstas neste Contrato. 

f. O Contratado não poderá, sem anuência do Município de Delta, modificar 

quaisquer especificações deste Contrato. 

g. O Contratado é obrigado a participar ao Município a ocorrência de qualquer fato 

ou condição que possa atrasar ou impedir a execução dos serviços, no todo ou em parte. 

h. O Contratado deverá seguir rigorosamente as normas e padrões estabelecidos em 

lei, bem como diligenciar para que os serviços sejam entregues em perfeitas condições, 

não podendo conter quaisquer vícios. 

i. Refazer, sem quaisquer ônus para o Município, qualquer parte dos serviços 

decorrentes de erros constatados de responsabilidade da CONTRATADA pelo prazo de 

05 (cinco) anos. 

j. O Contratado é obrigado a apresentar, no prazo máximo de 10 dias corridos após 

a 1ª ordem de serviço, programa de acompanhamento do serviço completo, 

apresentando etapas/ atividades detalhadas por mês, contemplando ainda o cronograma 

de mão-de-obra e equipamentos a serem utilizados discriminando, sob pena de rescisão 

contratual, as seguintes atividades: 

k. Apresentar relatório fotográfico junto com a medição, das fases construtivas, 

sendo que este produto será sistematizado e integrará o relatório final, juntamente com 

as-build e manual de operação e manutenção do objeto. 

l. Manter atualizado no canteiro de obras, diário de obras e caderneta de 

ocorrências entre fiscalização da PMC e preposto com ART da contratada., 

disponibilizar no canteiro, ambiente para permanência do fiscal. 

m. Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA as 

consequências de: 

• Sua negligência, imperícia, imprudência e/ou omissão; 

• Ao ilícito seu, de seus empregados ou de terceiros em tudo que se referir ao 

objeto deste contrato. 

 

• Acidente de qualquer natureza, com materiais, equipamentos, empregados 

seus ou de terceiros, na obra ou em decorrência dela. 

 

n. O Contratado é obrigado a manter no local das obras e serviços: 

• Um livro de ocorrências;  

• Uma cópia do contrato e seus anexos;  

• Relação dos empregados que ali prestam serviços;  

• Cópia do CEI, o qual identifica a CONTRATADA pela sua denominação e 

pelo seu nº do CNPJ;  

• Os projetos e alterações regularmente autorizados, bem como os 

documentos, desenhos e detalhes de execução das obras e serviços; 

• As cadernetas de campo, o quadro-resumo, o gráfico de ensaios, controle e 

os demais documentos técnicos relativos às obras e serviços;  
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• Arquivo ordenado das notas de serviços, relatórios, pareceres e demais 

documentos administrativos das obras e serviços;  

• Cronograma de execução, com atualização permanente;  

• Cópia das folhas de avaliações e medições realizadas. 

 

o. A Contratada providenciará, às suas custas, verificações e provas de 

materiais fornecidos e de serviços executados, bem como os reparos, que se 

tornarem necessários, para que os trabalhos sejam entregues em perfeitas 

condições. 

 

• A CONTRATADA ficará responsável por fornecer toda a mão-de-obra, 

materiais (conforme Projeto e Memorial Descritivo), ferramentas, 

equipamentos, maquinário necessário à perfeita da obra de que trata o 

presente contrato. 

 

p. A Contratada providenciará, às suas custas, o fornecimento da placa 

indicativa da obra, conforme modelo fornecido pelo Município bem como a 

aprovação pelos poderes competentes ou companhias concessionárias de 

serviços públicos, quando for o caso, de todos os componentes dos projetos, 

sendo que a qualquer exigência que implique modificações do projeto deve 

ser obtida autorização por escrito desta Municipalidade. 

q. A Contratada se obriga a facilitar todas as atividades de fiscalização da obra que 

serão feitas por técnicos desta Municipalidade, fornecendo as informações e demais 

elementos necessários. 

r. A Contratada providenciará a Anotação de Responsabilidade Técnica/Registro 

de Responsabilidade Técnica (ART/RRT) da Execução da Obra de forma discriminada. 

s. A Contratada assumirá integralmente a responsabilidade quanto aos encargos 

trabalhistas e sociais decorrentes da execução da obra. 

t. A Contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do Contrato por não 

cumprimento do mesmo. 

u. A Contratada deverá cumprir o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da 

Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V do artigo 27 da Lei n. 8666, 

de 21 de junho de 1993, atualizada. 

v. A Contratada não poderá sub empreitar os serviços a ela adjudicados. 

w. No ato da assinatura do contrato, deverá a Contratada indicar um preposto aceito 

pelo Município, para representá-la na execução da obra. 

x. A contratada, tendo conhecimento do local da obra, assumirá a responsabilidade 

pela execução de serviços auxiliares, necessários para execução da obra. 

 

y. Manter um mestre-geral na obra, que dirija os operários e que possa, na 

ausência do empreiteiro, responder pela mesma. 

• O Engenheiro Civil, indicado como Responsável Técnico assume o 

compromisso de comparecer na obra, no mínimo, uma vez ao dia, para o 

bom acompanhamento dos serviços, em conformidade com a declaração 

entregue na licitação. Caso fique caracterizado que o mesmo não esteja 

cumprindo com esta exigência, também será motivo de rescisão do contrato. 
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z. Entregar a obra completamente limpa, acabada, desembaraçada de 

equipamentos, máquinas, sobras de material e com todas as instalações em 

perfeito funcionamento. 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

a. Oferecer todas as informações necessárias para que a licitante vencedora possa 

executar o objeto contratado;  

b. Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estipulados; 

c. Designar um servidor para acompanhar a execução e fiscalização da prestação 

de serviço contratado; 

d. Notificar, por escrito, à licitante vencedora, a ocorrência de eventuais 

imperfeições na execução dos serviços, fixando prazo para sua correção; 

e. Fiscalizar livremente os serviços, não eximindo a licitante vencedora de total 

responsabilidade quanto à execução dos mesmos;  

f. Acompanhar os serviços, podendo intervir durante a sua execução, para fins de 

ajuste ou suspensão da prestação; inclusive rejeitando, no todo ou em parte, os serviços 

executados fora das especificações do edital; 

g. Paralisar os serviços casos os empregados da contratada não estejam utilizando 

os equipamentos de proteção individual, ficando o ônus da paralisação por conta da 

contratada; 

h. Notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou 

irregularidades encontradas no serviço prestado; 

i. Reservar-se o direito de rejeitar ou exigir a substituição de qualquer funcionário 

da CONTRATADA que não esteja executando serviços, de acordo com o objeto deste 

contrato, obrigando-se a mesma a providenciar, imediatamente, substituto para o 

pessoal rejeitado, de maneira que o serviço contratado não sofra interrupção ou atraso. 

 

8. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E MONITORAMENTO 

 

As obras e serviços serão fiscalizados por técnicos definido pela Câmara 

Municipal, ou por quem este designar que devem seguir o modelo, periodicidade e 

roteiro de vistorias técnicas a serem conduzidas durante o processo de construção, 

constantes do documento Diretrizes para Vistorias Técnicas durante o Processo 

Construtivo, aliado ao cronograma de obra proposto pelo FORNECEDOR.  

A empresa vencedora estará obrigada a prestar toda colaboração necessária, 

inclusive obrigando-se a apresentar toda e qualquer documentação contábil que se refira 

a obra licitada, independentemente de ser exercida outras espécies de fiscalização, por 

terceiros ou diretamente por órgão do município. 

 

9. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS EXECUTADOS E MATERIAIS 

FORNECIDOS 

 

a. A empresa deverá manter, pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos, a partir da data 

do recebimento definitivo, a garantia, a assistência técnica, que apresentar problemas de 

fabricação e/ou execução. 
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b. A empresa deve comprometer-se em iniciar as medidas corretivas pertinentes no 

prazo de 72 horas da notificação feita pela Administração, sob pena de sofrer sanções 

previstas em lei e/ou no termo contratual. 

c. A empresa deverá prestar à Administração assistência técnica e manutenção 

preventiva e corretiva de acordo com as recomendações de fabricante dos materiais 

utilizados, a vigor durante a garantia. 

 

10. DAS SANÇÕES PELO INADIMPLEMENTO  

 

Serão aplicadas à contratada, garantidos o contraditório e a ampla defesa, às 

penalidades conforme a seguir: 

a. Multa por descumprimento de prazos e obrigações: 

a. Na hipótese de a contratada não entregar o objeto contratado no prazo 

estabelecido, caracterizar-se-á atraso, e será aplicada a multa de 0,2% (zero vírgula dois 

por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação. 

b. A contratante, a partir do 10º (décimo) dia de atraso, poderá recusar o objeto 

contratado, ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa 

diária por atraso, ante a imaculabilidade da cobrança. 

c. Em caso de recusa do objeto contratado, aplicar-se-á multa de 10% (dez por 

cento) sobre o valor da contratação. 

b. Multa por rescisão: 

 . Nas hipóteses de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de 10% (dez por 

cento) sobre o valor da contratação. 

a. Não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa 

específica prevista para outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve 

ser aplicada a multa de maior valor. 

b. As multas descritas serão descontadas do pagamento a ser efetuado ou da 

garantia, quando houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade, 

judicialmente. 

c. A contratante poderá suspender os pagamentos devidos até a conclusão dos 

processos de aplicação das penalidades. 

d. Além das penalidades citadas, a contratada ficará sujeita ainda ao cancelamento 

de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores da contratante, e, no que couber, às 

demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei 8.666/1993. 

e. A contratada não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias 

expressamente concedidas pela contratante, em virtude de caso fortuito, força maior ou 

de impedimento ocasionado pela Administração. 

 

11. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

 Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de 

MENOR PREÇO GLOBAL, em regime de execução indireta, tendo em vista que o 

critério de menor preço global é mais satisfatório do ponto de vista da eficiência técnica, 

para se manter a qualidade do empreendimento, haja vista que o gerenciamento 

permanece todo o tempo a cargo de um mesmo administrador. Nesse ponto, as 

vantagens podem ser localizadas no maior nível de controle pela Administração na 

execução do objeto, a maior interação entre as diferentes fases do empreendimento, a 

maior facilidade no cumprimento do cronograma preestabelecido e na observância dos 
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prazos, concentração da responsabilidade pela execução do empreendimento em uma só 

pessoa e concentração da garantia dos resultados. 

 

12. LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  

 

O serviço de reforma será realizado na Câmara Municipal de Delta, localizada a 

Rua Marika Kodama, n° 51, Centro Delta-MG de acordo com a requisição, expedida 

pela Câmara Municipal de Delta, no horário das 08:00 às 18:00 horas. 

 

13. DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTO 

 

a. As medições dos Serviços dar-se-ão mensalmente devendo ocorrer a primeira 

delas, 30 (trinta) dias após a data de emissão da respectiva O.S. – Ordem de Serviço 

expedida pela Câmara Municipal de Delta.  

b. Os fiscais selecionados pela Câmara Municipal de Delta, fará o 

acompanhamento permanente das obras, tanto quantitativamente quanto tecnicamente. 

Estes poderão recusar qualquer Serviço que julgarem não estar compatível com o 

Memorial Descritivo e Projetos, bem como determinar a aceitação ou não da qualidade 

dos materiais, da mão-de-obra e dos equipamentos utilizados nestes serviços.  

c. Os pagamentos correspondentes aos serviços efetivamente executados apurados 

em conformidade com as medições, serão efetuados em 30 (trinta) dias corridos 

contados a partir da data da apresentação da competente Nota Fiscal/Fatura, 

obrigatoriamente, atestada pelo Engenheiro responsável pela fiscalização das obras, 

desde que os mesmos tenham sido executados a contento. 

d. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com o Cronograma Físico-

Financeiro apresentado pela licitante vencedora e as medições respectivas, mediante 

depósito bancário em favor da Contratada, após a apresentação dos documentos. 

e. Concluída cada etapa constante do Cronograma Físico-Financeiro, o Órgão de 

Fiscalização terá 02 (dois) dias úteis para a conferência da medição, compatibilizando-a 

com os dados da planilha de serviços e preços constantes de sua proposta.  

 

14. RECEBIMENTO DA OBRA 

 

 A obra será entregue definitivamente, por servidor ou comissão 

designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas 

partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação 

do objeto aos termos contratuais, observando o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93. 

 

15. DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO DA OBRA 

 

a. A Administração exige da licitante vencedora prestação de garantia para efeito 

de assinatura do contrato como garantia de cumprimento do contrato, com prazo de 

vigência igual ao do contrato, conforme art. 56 da Lei nº 8.666/93 

b. A garantia será de 5% (cinco por cento) do valor do contrato e terá seu valor 

atualizado nas mesmas condições, na forma do art. 56, §2º, da Lei nº 8.666/93.  

c. Toda vez que houver prorrogação do prazo contratual, a licitante vencedora 

deverá renovar a garantia; e, no caso de alteração contratual que acarrete aumento do 

valor estimado do contrato, deverá complementar a garantia. 
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ANEXO I 

 

 

MEMORIAL DESCRITIVO 

 

Referente: Câmara Municipal de Delta-MG 

Assunto: Reforma 

Endereço: Rua Marika Kodama                  nº: 51                  Bairro: Centro 

Área de Construção: 

 Existente: 349,40 m²                      

 Área de ampliação: 32,75 m²   

Área total: 382,15 m²  

 

OBJETIVO 

 

O memorial descritivo, como parte integrante de um projeto básico, tem a 

finalidade de caracterizar criteriosamente todos os materiais e componentes envolvidos, 

bem como a sistemática construtiva utilizada. Tal documento relata e define o projeto 

executivo e suas particularidades. 

Constam do presente memorial descritivo a descrição dos elementos 

constituintes do projeto arquitetônico, com suas respectivas sequências executivas e 

especificações. Constam também do Memorial a citação de leis, normas, decretos, 

regulamentos, portarias, códigos referentes à construção civil, emitidos por órgãos 

públicos federais, estaduais e municipais, ou por concessionárias de serviços públicos. 

 

1. INFORMAÇÕES TÉCNICAS 

 

O andamento da obra e todas as ocorrências deverão ser registrados no Diário de 

Obras, a elaboração e a manutenção do Diário de Obras são de responsabilidade da 

contratada. Nele, deverão ser anotadas diariamente, pelo engenheiro responsável, 

informações sobre o andamento da obra, tais como: número de funcionários, 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, 

registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como, comunicados a 

Fiscalização sobre a situação da obra em relação ao cronograma proposto. Será de 

responsabilidade de a fiscalização verificar em todas as visitas, todas as informações 

contidas no Diário de Obras e solicitar providências no que couber.  

Toda mão de obra empregada deverá ser especializada, ou receber treinamento 

adequado de forma a obter resultados de acabamento de 1ª qualidade em todas as etapas 

da construção. 

A obra será executada de acordo com os Projetos Executivos de Arquitetura, 

Instalações Hidráulicas e Elétricas e Memorial Descritivo.  Em caso de dúvida, antes da 
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execução do serviço, o autor de projeto deverá ser consultado, para prestar 

esclarecimento que deverão ser registrados no Diário de Obra.  

Em caso de itens presentes neste Memorial Descritivo e não for incluído nos 

projetos, ou vice-versa, devem ser levados em conta na execução dos serviços de forma 

como se figurasse em ambos. 

Em caso de divergências entre os desenhos de execução dos projetos e as 

especificações, o Responsável Técnico pela obra deverá ser consultado, a fim de definir 

qual a posição a ser adotada. 

Em caso de divergência entre desenhos de escalas diferentes, prevalecerão 

sempre os de escala maior. Na divergência entre cotas do projeto e as medidas no local, 

prevalecerá as medidas existentes na edificação. 

A contratada deverá a juízo da Fiscalização, demolir por conta própria os 

serviços de partes de obra executado em desacordo com os projetos e especificações 

técnicas, bem como os que apresentarem vícios ou defeitos de execução, refazendo-os 

dentro da boa técnica exigida, sem ônus para a Câmara Municipal de Delta. 

Todo o material empregado na obra deverá ser submetido à aprovação do 

responsável técnico antes de ser utilizado, devendo estes possuir certificado da 

qualidade da INMETRO. 

Toda madeira que for utilizada em qualquer fase da obra e no canteiro de obras 

deverá possuir certificação FSC (Forest Stewardship Council) ou Conselho de Manejo 

Florestal. A comprovação através de documentos e nota fiscal deverá ser entregue para 

fiscalização. 

Antes de iniciar a obra, deverá ser realizada uma reunião entre a contratada e a 

fiscalização para esclarecimento que se fazem necessário sobre aspectos de execução de 

obra, conforme orientações estabelecidas em projetos.  

Todas as etapas da obra deverão ocorrer conforme programação em conjunto 

com a coordenação da Secretaria de Obras e a fiscalização. 

A proponente vencedora deverá incluir em seu orçamento-proposta todos os 

serviços, materiais mesmo quando não especificada em projeto, mas necessários para o 

perfeito acabamento, funcionamento e estabilidade da edificação. 

 

2. PROJETOS 

 

Fazem parte da pasta técnica os seguintes projetos: 

- Projeto de Arquitetura: plantas, cortes, cobertura, layout para equipamentos e 

mobiliário, detalhes construtivos para apoio ao projeto executivo e memorial descritivo 

da obra. 

- Projeto de Instalações Hidráulicas e Sanitárias:  

- Instalações Hidráulicas: planta chave, planta de determinadas áreas e rede 

interna. 

- Instalações de esgoto: planta chave e rede externa, planta de determinadas 

áreas e rede interna. 

- Instalações de captação de água pluvial: planta chave e rede externa, planta de 

determinadas áreas e rede interna. 

- Projeto de Instalações Elétricas: 

- Iluminação e instalações, para as áreas reformadas. 

 

3. SERVIÇOS PRELIMINARES: 
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1. Etapas de Obra: 

2. Instalações do Canteiro de Obras: 

O canteiro a ser implantado aproveitando os cômodos da edificação para estoque 

de ferramental e material. 

3. Colocação de Placa de Obra: 

Deverá ser instalada uma placa com dimensões mínimas de 1,50 x 3,00m 

conforme modelo a ser fornecido pela Câmara Municipal. 

4.  Demolições e Retiradas: 

Os materiais como esquadrias metálicas (portas e janelas), esquadrias de 

madeira, ferragens das portas, louças e metais sanitários, bancadas de granito, cubas de 

aço inox, luminárias e outros, deverão ser retirados cuidadosamente para não ser 

danificados e devem ser transportados para a área determinada pela fiscalização. 

O destino do entulho resultante das demolições da construção civil deverá ser 

armazenado em caçambas e descartado em local autorizado.  

Os serviços de demolição e retiradas estão indicados em projeto arquitetônico 

em linhas amarela tracejadas. 

5. Locação da Obra: 

Após os serviços de limpeza do local, a obra deverá ser locada de acordo com o 

Projeto de Arquitetura. A conclusão desse serviço deverá ser comunicada pela 

contratada à Fiscalização que anotará a sua aprovação no Diário de Obras. 

A ocorrência de erro na locação da obra implicará para a contratada na obrigação 

de proceder por sua conta e nos prazos estipulados, as modificações, demolições e 

reposições que se tornarem necessárias, a juízo da fiscalização. 

Após locação a contratada procederá à aferição das dimensões dos alinhamentos, 

dos ângulos e de quaisquer outras indicações constantes do projeto com as reais 

condições encontradas no local. 

 

4. ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO 

 

1. Geral: 

Para serviços específicos haverá a necessidade de se realizar escavação manual 

em solo, em profundidade não superior a 2 (dois) metros. Para fins desse serviço, a 

profundidade é entendida como a distância vertical entre fundo da escavação e o nível 

do terreno a partir do qual se começou a escavar manualmente. Deverá ser avaliada a 

necessidade de escorar ou não a vala respeitando a NBR-9061. Caso necessário, deverão 

ser esgotadas as águas que adentrarem nas escavações. 

O reaterro, no caso de cava aberta para assentamento de tubulação, deverá ser 

executado manualmente com solo isento de pedregulhos em camada única, até 10 (dez) 

centímetros acima da geratriz superior do tubo, compactado com compactador tipo sapo 

até o nível do terreno. Não deverá ser executado reaterro com solo contendo material 

orgânico. 

Qualquer ocorrência na obra que comprovadamente impossibilite a execução das 

fundações deverá ser imediatamente comunicada à fiscalização. 

Os serviços em fundações, contenções e estrutura em concreto armado serão 

executados serão executados em estrita observância às disposições do projeto estrutural. 

Para cada caso, deverão ser seguidas as Normas Brasileiras específicas, em sua edição 

mais recente, entre outras: 
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 - NBR.6118 Projeto de estruturas de concreto – Procedimento; 

 - NBR.7480 Barras e fios de aço destinados a armaduras para concreto 

armado; 

 - NBR.5732 Cimento Portland comum – Especificação; 

 - NBR.5739 Concreto – Ensaio de corpos de prova cilíndricos; 

 - NBR.8800 Projeto e execução de estruturas de aço de edifícios. 

Para perfeita verificação do comportamento das fundações, a fiscalização poderá 

exigir provas de carga sob a responsabilidade da empreiteira. 

 

2. Forma e Escoramentos: 

As forma e escoramentos obedecerão aos critérios das Normas Técnicas 

Brasileiras que regem a matéria. 

O dimensionamento das formas e dos escoramentos será feito de forma a evitar 

possíveis deformações devido a fatores ambientais ou provocados pelo adensamento do 

concreto fresco. As fôrmas serão dotadas das contra flechas necessárias conforme 

especificadas no projeto estrutural, e com a paginação das formas conforme as 

orientações do projeto. 

Antes do início da concretagem, as fôrmas deverão estar limpas e calafetadas, de 

modo a evitar eventuais fugas de pasta. As formas também deverão ser molhadas até a 

saturação a fim de evitar-se a absorção da água de amassamento do concreto. 

Os produtos antiaderentes, destinados a facilitar a desmoldagem, serão aplicados 

na superfície da fôrma antes da colocação da armadura.  

Deverão ser tomadas as precauções para evitar recalques prejudiciais provocados 

no solo ou na parte da estrutura que suporta o escoramento, pelas cargas por este 

transmitida. 

Os escoramentos deverão ser perfeitamente rígidos, impedindo qualquer 

movimento das formas no momento da concretagem. As formas deverão ser preparadas 

tal que fique assegurada sua resistência aos esforços decorrentes do lançamento e 

vibração do concreto, sem sofrer deformações fazendo com que, por ocasião da 

desforma, a estrutura reproduza o determinado projeto. 

Na retirada das fôrmas, devem ser tomados os cuidados necessários a fim de 

impedir que sejam danificadas as superfícies de concreto. 

As variações na precisão das dimensões deverá ser de no máximo 5 mm (cinco 

milímetros). O alinhamento, o prumo, o nível e a estanqueidade das fôrmas serão 

verificados e corrigidos permanentemente, antes e durante o lançamento do concreto. 

A retirada das fôrmas obedecerá a NBR.6118, atendendo-se para os prazos 

recomendados: 

 - Faces laterais: 3 dias; 

 - Faces inferiores: 14 dias, com escoramentos; 

 - Faces inferiores sem escoramentos: 21 dias; 

A retirada do escoramento de tetos será feita de maneira conveniente e 

progressiva, particularmente para peças em balanço, o que impedirá o aparecimento de 

fissuras em decorrência de cargas diferenciais. Cuidados especiais deverão ser tomados 

nos casos de emprego de “concreto de alto desempenho” (fck> 40 Mpa), em virtude de 

sua baixa resistência inicial. 

 

3. Armaduras: 
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A armadura não poderá ficar em contato direto com a forma, obedecendo-se para 

isso a distância mínima prevista na NBR-6118 e no projeto estrutural. Deverão ser 

empregados afastadores de armadura dos tipos “clips” plásticos ou pastilhas de 

argamassa. 

Os diâmetros, tipos, posicionamentos e demais características da armadura, 

devem ser rigorosamente verificados quanto à sua conformidade com o projeto, antes do 

lançamento do concreto. 

Todas as barras a serem utilizadas na execução do concreto armado deverão 

passar por um processo de limpeza prévia e deverão estar isentas de corrosão defeitos 

entre outros.  

As armaduras deverão ser adequadamente amarradas a fim de manterem as 

posições indicadas em projeto, quando do lançamento e adensamento do concreto. 

 

4. Concreto: 

Nas peças sujeitas a ambientes agressivos, recomenda-se o uso de cimento que 

atendam a NBR-5732 e NBR-5737. 

Todo o cimento será de uma só marca e tipo, quando o tempo de duração da obra 

o permitir, e de uma só partida de fornecimento. Os agregados deverão ser de uma única 

procedência e fornecidos de uma só vez, sendo indispensável à lavagem completa dos 

mesmos. Não deverá ser utilizado concreto remisturado. 

O estabelecimento do traço do concreto será dosado conforme preconiza a NBR-

6118, de maneira que se obtenha um concreto que satisfaça às exigências do projeto 

estrutural. 

Toda as dosagens de concreto serão caracterizadas pelos seguintes elementos: 

 - Resistência de dosagem aos 28 dias (fck28); 

 - Dimensão máxima característica do agregado em função das dimensões 

das peças a serem concretadas; 

 - Consistência medida através de “slump-test”, de acordo com o método 

NBR-7223; 

 - Composição granulométrica dos agregados; 

 - Fator água/cimento em função da resistência e da durabilidade 

desejadas; 

 - Controle de qualidade a que será submetido o concreto; 

 - Adensamento a que será submetido o concreto; 

 - Índices físicos dos agregados (massa específica, peso unitário, 

coeficiente de inchamento e umidade); 

 - A fixação da resistência de dosagem será estabelecida em função da 

resistência característica do concreto (fck) estabelecida no projeto. 

As formas serão mantidas úmidas desde o início do lançamento até o 

endurecimento do concreto, e protegidas da ação dos raios solares por lonas ou filmes 

opacos de polietileno. 

Na hipótese de fluir argamassa de cimento por aberturas de juntas da forma e 

que essa aguada venha a depositar-se sobre superfície já concretadas, a remoção deverá 

ser imediata.  

O concreto deverá ser convenientemente adensado após o lançamento, de modo 

evitar falhas de concretagem e a segregação da nata de cimento. Os equipamentos a 

serem utilizados para o adensamento deverão ter dimensionamento compatível com as 

posições e os tamanhos das peças a serem concretadas. 
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Qualquer que seja o processo empregado para a cura do concreto, a aplicação 

deverá iniciar-se tão logo termine a pega. O processo de cura iniciado imediatamente 

após o fim da pega continuará por período mínimo de 7 dias. A temperatura deverá ser 

mantida entre 38° e 66° pelo período de aproximadamente 72 (setenta e duas) horas. 

Admitem-se os seguintes tipos de cura: 

 - Molhagem contínua das superfícies expostas do concreto; 

 - Cobertura com tecido de aniagem, mantidos saturados; 

 - Cobertura por camadas de serragem ou areia, mantidas saturadas; 

 - Lonas plásticas impermeáveis, mantidos sobre superfícies expostas, 

mas de cor clara para evitar o aquecimento do concreto e a subsequente retração 

térmica; 

Para perfeita amarração das alvenarias com pilares serão empregados fios de aço 

com diâmetro mínimo de 5mm (cinco milímetros) ou tela soldada própria para este fim. 

Deverão ser distanciados entre si a cada duas fiadas de tijolos, engastados no concreto 

por intermédio de cola epóxi. 

Deverá ser aplicado tinta betuminosa nas partes da construção (tanto em 

concreto quanto em alvenaria) que estiverem em contato com o solo. 

As superfícies serem pintadas deverão estar completamente secas, ásperas e 

desempenadas. Deverão ser aplicadas a brocha ou vassourão, uma demão de penetração 

e duas de cobertura, após a completa secagem da anterior. Os respaldos de fundação, a 

menos de orientação contrária da fiscalização, deverão ser impermeabilizados na face 

superior das alvenarias de embasamento, descendo até as sapatas em cada uma das faces 

laterais. 

 

5. VEDAÇÃO 

 

1.  Alvenaria: 

Os painéis de alvenaria serão erguidos em blocos cerâmicos furados, nas 

dimensões indicada em projeto arquitetônico, com resistência mínima à compressão na 

área bruta igual a 1,0 MPa), recomendando-se o uso de argamassa mista de cimento, cal 

hidratada e areia, no traço 1:2:8. As juntas de 12 mm (doze milímetros) de espessura. 

Deverão ser observados todos os procedimentos de controle de qualidade previstos na 

NBR 7171/1992. 

Os tijolos utilizados serão de 1ª qualidade fabricados de acordo com as normas 

técnicas vigentes com as faces planas, arestas vivas e dimensões uniformes isentos de 

trincas e demais defeitos visíveis e com textura homogênea. 

Empregar-se-á blocos com junta amarrada, os quais devem ser previamente 

umedecidos quando forem utilizados. Deverão ser observadas as seguintes 

recomendações, relativas à locação: 

 - Paredes internas e externas sob vigas deverão ser posicionadas 

dividindo a sobra da largura do bloco (em relação à largura da viga) para os dois lados; 

 - Caso o bloco apresente largura igual ou inferior à da viga, nas paredes 

externas alinhar pela face externa da viga. 

Na alvenaria a ser levantada sobre as vigas baldrames deve-se reforçar o 

bloqueio à umidade ambiente e ascensão higroscópica, empregando-se argamassa com 

aditivo impermeabilizante nas três primeiras fiadas. 

As alvenarias das salas de aula que apresentam problemas de infiltração 

provenientes do solo deverão ter a base cortada com intervalos de 1m (um metro) e 
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enchidas de argamassa com aditivo impermeabilizante hidrofugante, o reboco que 

apresentar patologias provenientes de infiltração deve ser cortado até a altura de 1m (um 

metro) e refeito com o mesmo aditivo. 

Havendo divergência entre as espessuras das paredes indicadas no projeto e a 

especificada neste memorial, prevalecerá a dimensão constante deste item. 

Deve-se primar pela verticalidade e pela horizontalidade das alvenarias 

utilizando-se guia na execução do serviço. As fiadas deverão ser individualmente 

niveladas e aprumadas com a utilização de nível de bolha e prumo. O encunhamento 

deve ser feito com cunhas de cimento ou “argamassa expansiva” própria para esse fim. 

 

2. Vergas, Contra Vergas: 

Sobre os vãos de janelas e portas deverão ser executadas vergas e contra vergas 

respectivamente, que consistirão de uma camada de canaleta assentados com argamassa 

e preenchidos com concreto GROUT e aramados no mínimo com 2 barras de aço CA50, 

3/8”. 

Após a execução deste serviço, a contratada deverá comunicar à fiscalização 

para conferência.  

 

3. Alvenarias para piso elevado sob bancadas: 

No piso sob as bancadas com armários e sob as prateleiras, deverá ser executado 

piso elevado de h=10 cm, o enchimento deverá ser em tijolo maciço comum assentado 

com argamassa no traço 1:2: 8, tendo o acabamento do piso local. 

Todos os apoios das prateleiras e das bancadas deverão ser em tijolo, conforme 

detalhes específicos, revestidos de acordo com o acabamento do local. 

 

6. COBERTURA: 

 

1. Madeiramento: 

Todos os madeiramentos dos telhados existentes devem ser vistoriados, na 

presença de broca, rachaduras, sinais de deterioração e deformações as peças em 

questão deverão ser imediatamente substituídas. 

Na execução dos novos telhados todas as operações deverão obedecer à NBR-

7190 da ABNT. Objetivando ligações tais como perfuração, cavas e ranhuras, devem 

ser feitas à máquina para se obter ajustamento perfeito das peças. 

Toda a madeira para emprego definitivo deverá ser bem seca, com umidade 

inferior a 20%, isenta de carunchos, brocas, nós, fendas, ou quaisquer outras 

imperfeições que possam comprometer a resistência da cobertura. 

A madeira deverá ser imunizada contra insetos xilófagos e deverão ser 

previamente aparelhadas para eliminar sujeiras, poeira ou outras substâncias. 

A madeira que for utilizada deverá ser possuir certificação FSC (Forest 

Stewardship Council) ou Conselho de Manejo Florestal. A comprovação através de 

documentos e nota fiscal deverá ser entregue para a fiscalização juntamente com a 

medição.  

 

2. Telha Cerâmica: 

As coberturas existentes compostas por telhas cerâmicas deverão passar por 

vistoria, na presença de telhas que apresentarem fissuras, trincas ou lascados devem ser 

substituídas por telha similar. Fica proibido o lançamento em queda livre das telhas 
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descartadas. A remoção da telha deve ser feita de maneira cuidadosa, sendo descartadas 

em local definido pela fiscalização. 

As telhas substitutas deverão atender a NBR 15.310 da ABNT.  

Após a substituição das telhas defeituosas, os telhados devem ser 

cuidadosamente varridos, e lavados para a retirada de sujeira e uniformização da cor das 

telhas.  

As atividades deverão ser executadas atendendo as exigências de segurança do 

trabalho previstas pelo Ministério do Trabalho. Os equipamentos de segurança deverão 

ser fornecidos pela contratada. 

 

3.  Telha Fibrocimento: 

As coberturas existentes compostas por telhas de fibrocimento deverão passar 

por vistoria, na presença de telhas que apresentarem fissuras, trincas ou furos devem ser 

substituídas por telha similar ao existente. Fica proibido o lançamento em queda livre 

das telhas descartadas. A remoção da telha deve ser feita de maneira cuidadosa, sendo 

descartadas em local definido pela fiscalização. 

As telhas a serem substituídas deverão obedecer aos parâmetros da NBR 

7196.2014 da ABNT. 

Para a fixação das telhas utilizando os dispositivos previstos adequados de 

acordo com prescrição do fabricante das telhas. Na fixação com parafusos ou ganchos 

com rosca não deve ser dado aperto excessivo, que venha a fissurar a peça em 

fibrocimento. 

Na execução de novos telhados, será utilizada a telha de fibrocimento tipo 

canaleta. A colocação deve ser feita por fiadas, com as telhas sempre alinhadas na 

horizontal (fiadas) e na vertical (faixas). A montagem deve ser iniciada do beiral para a 

cumeeira. 

Telhas e peças complementares com fissuras, empenamentos e outros defeitos 

acima dos tolerados pela respectiva normalização não devem ser utilizadas. 

Todos os telhados de fibrocimento deverão receber pintura com tinta térmica.  

 

4.  Calhas Rufos e Pingadeiras: 

Os contra rufos e calhas serão em chapas galvanizadas, natural sem pintura, com 

dimensões de 25cm de largura e 20 cm de altura, por facilidade de manutenção. 

Deverão possuir ralo tipo abacaxi nas quedas dos condutores de água pluvial.  

Deverão atender a NBR 10844. 

Toda a fixação de pingadeiras, calhas e rufos na alvenaria deverá ser feita com a 

utilização de bucha de nylon, parafusos zincados - cabeça panela e arruela lisa zincada. 

Todos os encontros de telhas com paredes receberão rufos metálicos. Um bordo 

será embutido na alvenaria, e o outro cobrirá, com bastante folga, a interseção das telhas 

com a parede. 

As calhas deverão ser executadas antes da finalização do recobrimento das 

telhas. Deverão ser posicionadas conforme projeto de cobertura de tal forma que as 

bordas das telhas cobrem uma parte de cada lado, ou um lado quando o caso, da calha. 

O vazio deixado na parte superior da calha deverá ser o necessário para se efetuar a 

limpeza desta quando necessário evitando assim o entupimento dos pontos coletores. 

As calhas deverão ser fixadas na estrutura existente do telhado de modo firme e 

estável. As telhas deverão transpassar as calhas em pelo menos 10 cm, de maneira a 

garantir o recolhimento efetivo da água e evitar infiltrações. 



CÂMARA MUNICIPAL DE DELTA 
Estado de Minas Gerais 

Inovação, Transparência e Compromisso a serviço do povo! 

 

 
 

Pingadeira pré-moldada em concreto, modelo rufo, reto, com friso na face 

inferior para proteger as superfícies verticais da platibanda da água da chuva. 

Após a execução da platibanda e sua devida impermeabilização, devem-se 

assentar as placas de concreto ao longo de toda sua espessura, com argamassa industrial 

adequada. A união entre as placas deve estar devidamente calafetada, evitando, assim, a 

penetração de águas pelas junções.  

 

7. ESQUADRIAS 

As esquadrias presentes no projeto arquitetônico serão melhor detalhadas no 

projeto executivo. Todas as portas existentes que serão reaproveitadas no projeto 

deverão passar por vistoria, em sinal de patologias, estas deverão ser reparadas. Todas 

deverão ser lixadas e pintadas conforme indicação. 

 

1. Alumínio: 

Indicadas nos detalhes de esquadrias, as janelas serão em alumínio anodizado, 

com locais, características, dimensões, revestimentos indicados em projeto e no quadro 

de esquadrias (janelas e portas).  

Normas: EB-1968/89 - Caixilho para edificação - janela (NBR-10821), MB-

1226/89. 

Janelas, e portas externas em edificação - penetração de água (NBR-6486), MB-

1227/89 - Janelas, fachadas-cortina e portas externas em edificação - resistência à carga 

de vento (NBR-6497).  

O alumínio puro será do tipo H - metalúrgico - e obedecerá ao disposto na P-

NB-167/ABNT e na DIN-1712. A terminologia será regida pela TB-57/ABNT.  

Os alumínios deverão ser anodizados, na cor indicada em projeto, de acordo com 

as normas da ABNT / NBR 12609 e NBR 9243 e a anodização será classe A18 

(processo de oxidação anódico para proporcionar recobrimento de óxido pigmentado 

com espessura mínima de 18 micras), isento de defeitos. No caso de cortes após a 

anodização dos perfis, as superfícies sem anodização não poderão estar visíveis.  

As ligas de alumínio - considerados os requisitos de aspecto decorativo, inércia 

química ou resistência à corrosão e resistência mecânica - serão selecionadas em total 

conformidade com os especificados nos projetos de arquitetura.  

As serralherias de alumínio serão confeccionadas com perfis fabricados com liga 

de alumínio que apresentem as seguintes características:  

- Limite de resistência à tração: 120 a 154 MPa  

- Limite de escoamento: 63 a 119 MPa  

- Alongamento (50 mm): 18% a 10%  

- Dureza (brinell) - 500/10: 48 a 68.  

O acabamento das superfícies dos perfis de alumínio será caracterizado pelas 

definições dos projetos arquitetônicos e que sejam fabricadas com ligas de alumínio que 

apresentem bom aspecto decorativo, inércia química e resistência mecânica.  

A execução será esmerada, evitando-se por todas as formas e meios, emendas 

nas peças e nos encontros dos montantes verticais e horizontais. Terá vedação perfeita 

contraventos e chuvas sendo que se apresentarem qualquer vazamento deverá ser 

imediatamente corrigido.  

Os materiais a serem empregados deverão ser de boa qualidade, novos, limpos, 

perfeitamente desempenados e sem nenhum defeito de fabricação ou falhas de 
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laminação com acabamento superficial uniforme, isento de riscos, manchas, faixas, 

atritos e/ou outros defeitos.  

Os quadros serão perfeitamente esquadriados, tendo os ângulos soldados bem 

esmerilhados ou limados, permanecendo sem rebarbas ou saliências de soldas. As 

esquadrias não serão jamais forçadas nos rasgos porventura fora de esquadro, ou de 

escassas dimensões. Haverá especial cuidado para que as armações não sofram 

distorções quando aparafusadas aos chumbadores.  

Para execução das esquadrias, deverão ser feitos preliminarmente os 

levantamentos e medições no local para conferi-las nos projetos, posteriormente, 

assentar as esquadrias nos vãos e locais indicados, observando prumo e nível das 

mesmas, bem como pelo seu perfeito funcionamento.  

Todas as esquadrias fornecidas à obra deverão ter embalagem de proteção em 

papel crepe, serão transportadas e estocadas com sarrafos de madeira entre as peças e 

manuseadas com o maior cuidado, uma vez que não serão aceitas esquadrias com 

arranhões, vestígios de pancadas ou pressões etc. A retirada da embalagem de proteção 

só será efetuada no momento da colocação da esquadria.  

Todas as esquadrias de alumínio (utilizadas nas divisórias dos sanitários) 

deverão possuir trincos para fechamento interno.  

Os guichês de alumínio terão trinco borboleta niquelado cromado.  

As janelas projetantes terão fecho haste de comando projetante – HAS em 

alumínio comprimento 40cm.  

As portas de alumínio terão o seguinte conjunto de fechadura tipo alavanca, em 

aço esp.=1,25, cromada, cilindro C400, chave tipo 2F.  

Os vidros utilizados nas esquadrias deverão obedecer a NBR 11706 e NBR 

7199. 

 

2.  Ferro: 

As esquadrias em ferro indicadas em projeto, com locais, características, 

dimensões, revestimentos indicados em projeto e no quadro de esquadrias (janelas e 

portas).  

A execução será esmerada, evitando-se por todas as formas e meios, emendas 

nas peças e nos encontros dos montantes verticais e horizontais. Terá vedação perfeita 

contraventos e chuvas sendo que se apresentarem qualquer vazamento deverá ser 

imediatamente corrigido.  

Os materiais a serem empregados deverão ser de boa qualidade, novos, limpos, 

perfeitamente desempenados e sem nenhum defeito de fabricação ou falhas de 

laminação com acabamento superficial uniforme, isento de riscos, manchas, faixas, 

atritos e/ou outros defeitos.  

Os quadros serão perfeitamente esquadriados, tendo os ângulos soldados bem 

esmerilhados ou limados, permanecendo sem rebarbas ou saliências de soldas. As 

esquadrias não serão jamais forçadas nos rasgos porventura fora de esquadro, ou de 

escassas dimensões. Haverá especial cuidado para que as armações não sofram 

distorções quando aparafusadas aos chumbadores.  

As esquadrias de ferro deverão seguir rigorosamente os detalhes do projeto 

executivo, deverão ser feitos preliminarmente os levantamentos e medições no local 

para conferi-las nos projetos, posteriormente, assentar as esquadrias nos vãos e locais 

indicados, observando prumo e nível das mesmas, bem como pelo seu perfeito 

funcionamento.  
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3.  Madeira: 

Todas as portas de uma e duas folhas serão de madeira de 35 mm de espessura, 

de 1ª qualidade, revestidas em ambas as faces com folhas de compensado pintadas na 

cor branca, com requadro em todo o perímetro, miolo de material aglomerado, fixadas 

com baguetes de madeira, conforme as dimensões do projeto básico de arquitetura.  

Na execução do serviço, a madeira deverá ser de boa qualidade, seca e isenta de 

defeitos, tais como rachaduras, nós, escoriações, empenamento, entre outros.  

Toda madeira que for utilizada em qualquer fase da obra e no canteiro de obras 

deverá ser possuir certificação FSC (Forest Stewardship Council) ou Conselho de 

Manejo Florestal. A comprovação através de documentos e nota fiscal deverá ser 

entregue para a fiscalização juntamente com a medição.  

Todas as portas de madeira serão pintadas com esmalte sintético (livre de 

solvente) na cor indicada em projeto executivo.  

Portas com visores de vidro nos locais definidos em projeto arquitetônico 

deverão ter acabamento adequado, com encabeçamento, rebaixo e guarnição de madeira 

para a fixação dos vidros laminados.  

Serão fixadas aos batentes por meio de três dobradiças de ferro polido de 3 ½ x 

3” seguindo as dimensões do quadro de esquadrias. Serão todas em acabamento 

cromado. As ferragens não poderão receber pintura.  

As ferragens deverão ser executadas rigorosamente em perfeito acabamento, 

sem folgas ou emendas, nela incluída seus rebaixos ou encaixes.  

Deverão ser verificadas as cargas das peças a serem fixadas pelas ferragens, 

principalmente as dobradiças, que deverão ser suficientemente robustas, de forma a 

suportarem com folga, o regime de trabalho a que venham a ser submetidas.  

Todas as chaves deverão possuir numeração correspondente às portas e serem 

fornecidas em duas vias.  

Os batentes das portas de madeira serão de 4 cm x 15 cm de espessura, 

aparelhados, com acabamento boleado, fixados na alvenaria por meio de tacos e 

parafusos, colocados perfeitamente nivelados e protegidos durante a execução da obra. 

Os batentes deverão ser tratados na parte inferior contra a umidade e pintado na cor 

indicada em projeto. 

 

8. VIDROS: 

Os vidros utilizados nas esquadrias deverão obedecer a NBR 11706 e NBR 

7199. 

Nas esquadrias especificadas a utilização de vidro temperado, empregar vidro 

temperado, incolor e nos tamanhos e recortes indicados em projeto.  

As chapas serão inspecionadas no recebimento quanto à presença de bolhas, 

fissuras, manchas, riscos, empenamentos e defeitos de corte, e serão rejeitadas quando 

da ocorrência de qualquer desses defeitos; poderá ser escolhido o adequado acabamento 

das bordas (corte limpo, filetado, lapidado redondo, ou lapidado chanfrado). Aceitar-se-

á variação dimensional de, no máximo 3,0 mm para maior ou para menor.  

Deverão, ainda, ser instalados nos respectivos caixilhos observando-se a folga 

entre a chapa de vidro e a parte interna, a qual deve ser aproximadamente 6,0 a 8,0 mm 

para cada lado. 

 

9. REVESTIMENTOS 
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Antes da execução do revestimento, deve-se deixar transcorrer tempo suficiente 

para o assentamento da alvenaria (aproximadamente 7 dias) e constatar se as juntas 

estão completamente curadas. Em tempo de chuvas, o intervalo entre o término da 

alvenaria e o início do revestimento deve ser maior. 

Ressalta-se a importância de teste das tubulações hidros sanitárias, antes de 

iniciado qualquer serviço de revestimento. Após esses testes, recomenda-se o 

enchimento dos rasgos feitos durante a execução das instalações, a limpeza da alvenaria, 

a remoção de eventuais saliências de argamassa das juntas. 

 

1. Chapisco 

As alvenarias as edificações serão inicialmente protegidas com aplicação de 

chapisco, homogeneamente distribuído por toda a área considerada. Serão chapiscadas 

paredes por todo o seu pé-direito (espaçamento compreendido entre a laje de piso e a 

laje de teto subsequente) e laje.  

Inicialmente deve ser aplicado o chapisco com a argamassa preparada 

mecanicamente em canteiro, na composição 1:3 (cimento e areia média), com 5mm 

(cinco milímetros) de espessura. Nas lajes deve ser adicionado aditivo adesivo ou cola 

concentrada para chapisco no traço, na quantidade indicada pelo fabricante. 

Deverão ser empregados métodos executivos adequados, observando os 

seguintes aspectos: 

 - A umidificação prévia da superfície a receber o chapisco, para que não 

haja absorção da água da argamassa por parte do substrato; 

 - O lançamento vigoroso da argamassa sobre o substrato; 

 - O recobrimento total da superfície em questão; 

 

2. Reboco 

Após a cura do chapisco, considerando no mínimo 24 horas, deve ser aplicado o 

reboco com espessura de 2cm (dois centímetros), com massa mista de cimento, cal 

hidratada e areia média peneirada com o traço de 1:2:8. A massa deve ser preparada 

mecanicamente a fim de obter uma mistura homogênea e conferir as desejadas 

características do reboco, restrição ao aparecimento de fissuras, com resistência 

mecânica e durabilidade. 

A aplicação na base chapiscada será feita em chapadas com colher ou 

desempenadeira de madeira, até a espessura prescrita. Quando do início da cura, 

sarrafear com réguas de alumínio, e cobrir todas as falhas. Para o acabamento será feito 

com esponja densa. 

 

3. Lastro de contrapiso 

Após a execução das cintas e blocos, e antes da execução dos pilares, parede ou 

pisos, será executado o lastro de contrapiso, com impermeabilizante e 8 cm (oito 

centímetros) de espessura. O lastro de contrapiso do térreo ou subsolo terá um consumo 

de concreto mínimo de 350 Kg (trezentos e cinquenta quilogramas) de cimento por 

metro cúbico de concreto, o agregado máximo de brita número 2 e aditivo 

impermeabilizante, com resistência mínima à compressão de 250 Kgf/cm². Será 

executado o lastro somente após o nivelamento do terreno, que deve ser feito molhado e 

apiloado. É importante manter o contrapiso úmido e protegido do sol por um período 

mínimo de 8 dias. 
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A argamassa de regularização será sarrafeada e desempenada para proporcionar 

um acabamento sem depressões ou ondulações. 

 

4. Revestimentos cerâmicos 

Na cozinha o revestimento cerâmico deve ser aplicado do piso conforme 

detalhamento em projeto, na cor branco retificado com acabamento brilhante, as juntas 

deverão atender a especificação do fabricante. Deve ser de primeira qualidade (Classe 

A), apresentando esmalte liso, vitrificação homogênea e coloração perfeitamente 

uniforme, dureza e sonoridade características e resistência suficientes, totalmente 

isentos de qualquer imperfeição, de padronagem especificada em projeto, assentado 

com argamassa na cor branca e com rejunte em epóxi na cor branca.  

 

5. Paredes Externas  

As paredes externas devem ser revisadas, as falhas serão rebocadas com 

argamassa traço 1:3 e aditivada com impermeabilizante. A argamassa deverá ser 

aplicada com camada de espessura uniforme, fortemente comprimida e acabada com 

desempenadeira de madeira e filtradas. Aguardar aproximadamente 30 dias para a 

aplicação de pintura. 

 

10. PISOS E PAVIMENTAÇÕES 

 

1. De Pisos Internos 

1. Desníveis e Caimentos de Piso: 

Deverá ser previsto um desnível entre as áreas interna e externa de no máximo 3 

cm. Em todos os locais onde tem porta externa, deverá ser prevista uma rampa suave de 

acesso na largura da porta com inclinação máxima de 8%. Já no acesso de carga e 

descarga a inclinação da rampa pode chegar à 12%. O piso de todos os ambientes 

deverá ter caimento adequado de forma a permitir escoamento das águas de limpeza. 

Deverão ser observados e executados desníveis de piso na área externas, conforme 

indicado no Projeto de Arquitetura, variando entre 1% e 2% em direção as grelhas de 

drenagem de água pluvial. 

A rampas de acesso externas devem ser revisadas a fim de eliminar possíveis 

trincas ou imperfeições, nas bordas das rampas deverão ser instalados filetes de granito 

cinza, com 7cm de largura em toda a extensão das bordas externas conforme projeto.  

As rampas de áreas internas deverão receber fitas antiderrapantes tipo lixa com 

espaçamento de 15cm (quinze centímetros) entre cada fita, na extensão inteira da rampa. 

 

2. Piso Cimentado Externo 

O piso cimentado das áreas externas existentes deverá ser todo revisado e na 

calçada deverá ser criada uma rampa de acesso para portadores de necessidades 

especiais. 

 

11. PINTURA 

 

A tinta utilizada deverá atender a norma DIN 55649 ou outra norma de 

sustentabilidade; e deverá ser livre de solventes e odor, e ser de primeira linha.  

As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas e convenientemente 

preparadas para o tipo de pintura a que se destinam. A eliminação da poeira deverá ser 
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completa, tomando-se precauções especiais contra o levantamento de pó durante os 

trabalhos até que as tintas sequem inteiramente. As superfícies só poderão ser pintadas 

quando perfeitamente secas.  

Receberão duas demãos, sendo que, cada demão de tinta somente poderá ser 

aplicada depois de obedecido a um intervalo de 24 (vinte e quatro) horas entre demãos 

sucessivas, possibilitando, assim, a perfeita secagem de cada uma delas.  

Serão adotadas precauções especiais e proteções, tais como o uso de fitas 

adesivas de PVC e lonas plásticas, no sentido de evitar respingos de tinta em superfícies 

não destinadas à pintura. As tintas aplicadas serão diluídas conforme orientação do 

fabricante e aplicadas nas proporções recomendadas. As camadas deverão ser 

uniformes, sem corrimento, falhas ou marcas de pincéis. Pintura à base de látex acrílico. 

As paredes internas serão emassadas com massa acrílica, seladas com líquido 

preparador de superfícies e pintadas com tinta látex acrílico com acabamento fosco.  

Toda a fachada deve receber massa acrílica texturizada e pintada conforme 

indicação em projeto executivo.  Os cobogós deverão ser mantidos na cor natural de 

cimento e pintados em pontos especificados em projeto executivo. 

As cores que serão utilizadas estão detalhadas conforme projeto executivo. 

 

12. INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS E SANITÁRIAS: 

 

A execução de qualquer serviço deverá obedecer rigorosamente às normas 

técnicas vigentes, as disposições das concessionárias e as especificações e detalhes do 

projeto. 

Todo o serviço referente a qualquer das instalações hidráulico-sanitárias deverá 

ser executado por profissional habilitado e as ferramentas deverão ser apropriadas a 

cada serviço e material utilizado. 

 

1. Abastecimento de Água: 

 

O abastecimento das instalações prediais de água fria deve ser proveniente da 

rede pública de água.  

Para o abastecimento de água potável foi considerado um sistema indireto, ou 

seja, a água proveniente da rede pública não segue diretamente aos pontos de consumo, 

ficando armazenada em reservatórios, que têm por finalidade principal garantir o 

suprimento de água da edificação em caso de interrupção do abastecimento a reserva 

que foi estipulada é equivalente a dois consumos diários da edificação. 

A água da rede pública, após passar pelo hidrômetro da edificação, abastecerá 

diretamente os reservatórios superiores, segue pela coluna de distribuição predial para 

os andares da edificação, como consta nos desenhos do projeto. 

 

2. Distribuições de Água Fria: 

 

Considerando o hidrômetro existente deve haver livre acesso do pessoal do 

Serviço de Águas ao local de consumo. 

A distribuição será feita a partir de caixas d’água existente e novas indicadas em 

projeto, as caixas existentes que serão mantidas deverão ser revisadas para verificar 

qualquer tipo de patologia existente, identificando a presença de fissuras e rachaduras, a 

caixa deve ser substituída. As caixas também deverão ser devidamente higienizadas. Em 
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especial os reservatórios não devem transmitir gosto, cor, odor ou toxicidade à água 

nem promover ou estimular o crescimento de microrganismos. 

O reservatório deve ser um recipiente estanque e possuirá uma tampa de acesso 

opaca, firmemente presa na sua posição, com vedação que impeça a entrada de líquidos, 

poeiras, insetos e outros animais no seu interior. 

As tubulações passarão a distâncias convenientes de qualquer baldrame ou 

fundação, a fim de prevenir a ocorrência de eventuais recalques. 

Para a instalação de tubulações embutidas em paredes de alvenaria, os tijolos 

deverão ser recortados cuidadosamente com talhadeira, conforme marcação prévia dos 

limites de corte. 

As tubulações embutidas em paredes de alvenaria serão fixadas pelo enchimento 

do vazio restante nos rasgos com argamassa de cimento e areia. Quando necessário, as 

tubulações, além do referido enchimento, levarão grapas de ferro redondo, em número e 

espaçamento adequados, para manter inalterada a posição do tubo. 

Não se permitirá a concretagem de tubulações dentro de coluna, pilares ou 

outros elementos estruturais. 

Toda tubulação das colunas, ramais e distribuição da água fria será executada 

com tubos de PVC, pressão de serviço 7,5 Kgf/cm², soldáveis, de acordo com a ABNT. 

Os materiais ou equipamentos que não atenderem às condições exigidas serão 

rejeitados. 

 

3. Louças, Metais Sanitários e Acessórios: 

As louças para as bacias sanitárias serão na cor branca e compatível com as 

válvulas de ciclo fixo, acompanhada de dispositivos de fixação adequados, tudo de 1ª 

qualidade. Todas as bacias sanitárias receberão assento de acordo com o modelo 

instalado. Todos os metais serão metais cromados, no mínimo C40.  

Todos os lavatórios serão instalados completos, com válvulas e sifões. As 

torneiras para os lavatórios serão do tipo de fluxo de água reduzido. 

O lavatório do lavabo será feito em concreto armado com acabamento em 

cimento queimado. Os detalhamentos deste estarão no projeto executivo. 

 

4. Bancadas em Granito  

A fixação das bancadas de granito só poderá ser feita após a colagem das cubas 

(realizada pela marmoraria). Para a instalação das bancadas e prateleiras de granito, 

deve ser feito um rasgo no reboco, para o chumbamento dentro da parede. 

Nas bancadas, haverá ½ parede de tijolos (espessura 10cm) para apoio das 

bancadas e fixação com mão francesa metálica, se especificado em projeto. As 

prateleiras receberão apoio em mão francesa metálica, conforme especificação e 

detalhamento em projeto. 

5. Cubas em inox 

As cubas em inox AISI 340 nas seguintes dimensões, 0,463 x 0,30 x ,018m. 

 

6. Torneiras 

a. Torneira Bica móvel 

 A torneira das bancadas da copa dos funcionários deverá ser tipo bica móvel 

alta e cromada. 

b. Torneira para lavatório 
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Nos lavatórios das instalações sanitárias e vestiários deverão ser instaladas 

torneiras cromadas com redutor de fluxo de água. 

 

7. Rede de Esgoto / sifões / ralos  

Para as áreas novas será executada instalação primária de esgoto (conjunto de 

tubulações e dispositivos que contém gases provenientes do coletor público) e 

instalação secundária de esgoto (conjunto de tubulações e dispositivos que não tem 

acesso aos gases provenientes do coletor público), inclusive ramal de descarga, ramal de 

esgoto e ramais de ventilação, em tubos e conexões de PVC rígido, de 1ª qualidade, de 

acordo com recomendações das normas técnicas vigentes e projeto específico de 

Hidráulica. 

As emendas deverão ser executadas com anéis de borracha e a tubulação será 

assentada sobre lastro de concreto magro. Deverão ser previstas caixas de inspeção a 

cada mudança de direção da tubulação. 

A água de lavagem de piso deverá ser recolhida através de ralo sifonado 

cilíndrico com grelhas na parte superior em inox tipo “abre e fecha” ou sifões sanitários 

que possam simultaneamente receber efluentes de aparelhos sanitários.  

Deverão ser previstos sifões das pias, bancadas, lavatórios e tanque do tipo 

ajustável em metal cromado.  

Instalar caixa de gordura para a pia da cozinha. A rede deverá ser dotada de 

inspeções para manutenção. 

Todo esgoto sanitário deverá ser captado e destinado à rede pública, com pontos 

de inspeção na rede coletora. 

Prever a instalação de ramal de ventilação para o escoamento de ar da atmosfera 

para o interior da rede. 

 

13. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

 

Deverão ser executadas rigorosamente dentro das normas técnicas de construção 

vigente da ABNT NBR 5410 Tensão – Instalações Elétricas de Baixa e em 

conformidade com o Projeto Executivo. Questões e problemas imprevistos deverão ser 

discutidos previamente com a fiscalização. 

Todos os materiais elétricos deverão ser de 1ª qualidade, linha atual de mercado. 

A nota fiscal dos materiais elétricos assim como os respectivos Termos de Garantia 

deverá ser entregue à Fiscalização, por ocasião do Recebimento Provisório. 

Todos os cabos alimentadores dos quadros deverão ser fornecidos e instalados 

de acordo com indicações e especificações indicadas em projeto. 

Os cabos a serem instalados deverão vir no mínimo com identificação do 

fabricante, bitola e tensão de isolação. 

O material isolante deverá ser antichama para evitar a propagação da mesma. 

 

1. Distribuição de energia 

Os quadros de distribuição deverão ser fornecidos e instalados nos locais 

indicados em projeto. 

As instalações embutidas, serão usadas caixas de passagem em PVC. Para 

tomadas e interruptores serão retangulares de 4”x2” ou quadradas de 4”x4” conforme o 

número ou aparelhos a serem instalados. 
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Os eletrodutos, quando forem para instalação aparente, deverão ser de aço 

galvanizado eletrolítico e quando a instalação for embutida, deverão ser de PVC rígido, 

roscável. 

Todas as curvas, derivações, tês, utilizadas na montagem dos sistemas de eletro 

calhas, deverão ser fabricadas com raios longos, não sendo aceitas peças com curvas 

fechadas, dotadas de cantos “vivos”, as quais poderão danificar a isolação elétrica dos 

condutores ali instalados. 

Deverão ser previstos todos os suportes e estruturas necessárias para fixação das 

eletro calhas, perfilados, eletrodutos e canaletas; 

Todas as entradas e saídas de caixas e quadro em eletrodutos deverão receber 

acabamento através de buchas e arruelas. 

A Contratada deverá prever a identificação dos circuitos por meio de marcadores 

de PVC (anilhas); 

As emendas dos circuitos para alimentação das tomadas de energia deverão ser 

soldadas à quente por meio de estanho 50/50, devendo a recomposição das isolações 

receber camada de fita isolante de borracha auto aglomerante tipo Auto fusão e 

acabamento com no mínimo duas camadas de fita isolante plástica de boa qualidade; 

 

2. Força e Iluminação 

1. Seção dos condutores FASE 

A Seção dos condutores de fase, em circuitos de corrente alternada, e dos 

condutores vivos, em circuitos de corrente contínua, não deve ser inferior ao valor 

pertinente dado na tabela abaixo: 

 

         Tabela 6.2.6.1.1 da NBR 5410 – Instalações Elétricas de Baixa Tensão 

 

TIPO DE LINHA 
UTILIZAÇÃO DO 

CIRCUITO 

SEÇÃO MÍNIMA DO 

CONDUTOR MM2 - 

MATERIAL 

Instalação fixa 

em geral 

Condutores e 

cabos isolados 

Circuito de 

iluminação 
1,5 Cu - 16 Al 

(Circuito de 

força 2) 

2,5 Cu - 16 Al 

Circuito de 

sinalização e circuitos 

de controle 

0,5 Cu 3) 

Condutores 

nus 

Circuitos de 

força 

10 Cu - 16 Al 

Circuitos de 

sinalização e circuitos 

de controle 

4 Cu 

Linhas flexíveis com cabos 

isolados 

Para um 

equipamento 

específico 

Como especificar na 

norma do equipamento 

Para qualquer 

outra aplicação 
0,75 Cu 4) 

Circuitos e 0,75 Cu 
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extra baixa tensão para 

aplicações especiais 

1. Seções mínimas ditadas por razões mecânicas 

2. Os circuitos de tomadas de corrente são considerados circuitos de força 

3. Em circuitos de sinalização e controle destinados a equipamento eletrônicos 

é admitida uma seção mínima de 0,1 mm2 

4. Em cabos multipolares flexíveis contendo sete ou mais veias são admitidas 

uma seção mínima de 0,1 mm2. 

   TIPO DE FIO 

Condutor neutro 

Condut

or de proteção 

elétrica 

COR (*) 

Condutor de 

proteção 

elétrica 

Condutor de 

aterramento 

 

Condutor de 

proteção 

elétrica 

Condutor de 

aterramento 

Condutor fase 

Azul-

claro 

 

Condutor de 

proteção 

elétrica 

Condutor de 

aterramento 

 Condutor fase  

Verde 

e amarelo ou 

verde 

  
 

 

 Verde 
 

 (*) Cores estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT 

 

2. Quadro de Distribuição 

 

Deverá ser executado um quadro de distribuição de energia para força e 

iluminação, com proteção dos circuitos por disjuntores e fio terra. O quadro existente 

deverá ser substituído pelo dimensionado em projeto.  

Serão compostos de barramentos de cobre, disjuntores gerais termomagnéticos e 

de disjuntores parciais termomagnéticos em número igual ao dos circuitos de saída, bem 

como dispositivo de proteção contra surto - DPS. Os detalhes e equipamentos dos 

quadros estão indicados nos diagramas. 

Todos os condutores deverão ser devidamente acondicionados no interior dos 

quadros por meio de braçadeiras fixadas à estrutura dos quadros e identificados por 

meio de marcadores de PVC (anilhas) e fitas isolantes plásticas coloridas, obedecendo-

se às cores das fases dos barramentos dos quadros, cuja instalação deverá prever uma 
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sobreposição da fita sobre a capa dos condutores entre 3 a 5 cm, aplicando-se no 

mínimo 10 (dez) voltas com a fita isolante. 

Os quadros a serem instalados serão de embutir, dotados de chassi interno com 

contra espelho e porta. Deverá dispor de placas de identificação com o nome do quadro 

na porta e todos os circuitos deverão estar identificados, quanto a sua destinação. 

Nas conexões dos condutores aos respectivos disjuntores dos quadros, a 

Contratada deverá executar as ligações com esmero e qualidade, utilizando-se de 

terminais de compressão para os alimentadores e do tipo pré-isolados para os circuitos 

de saída, manuseados por meio de ferramentas adequadas. 

Todos os quadros e equipamentos deverão ser devidamente interligados aos 

condutores de proteção (PE), conforme definido pela NBR-5410. 

Nos quadros de distribuição devem ser previstos espaços de reserva para 

ampliações futuras, com base no número de circuitos com que o condutor for 

efetivamente.  

Os quadros de distribuição devem ser entregues com a advertência, orientação 

da NBR 5410. A advertência pode vir de fábrica ou ser provida no local, antes de a 

instalação ser entregue aos usuários, e não deve ser facilmente removível. 

ADVERTÊNCIA 

1. Quando um disjuntor ou fusível atua, desligando algum circuito ou a 

instalação inteira, a causa pode ser uma sobrecarga ou um curto-circuito. 

Desligamentos frequentes são sinal de sobrecarga. Por isso, NUNCA troque 

seus disjuntores ou fusíveis por outro de maior corrente (maior amperagem) 

simplesmente. Como regra, a troca de um disjuntor ou fusível por outro de 

maior corrente requer, antes, a troca dos fios e cabos elétricos, por outro de 

maior seção (bitola). 

2. Da mesma forma, NUNCA desative ou remova a chave automática de 

proteção contrachoques elétricos (dispositivo DR), mesmo em caso de 

desligamento sem causa aparente. Se os desligamentos forem frequentes e, 

principalmente, se as tentativas de religar a chave não tiverem êxito, isso 

significa, muito provavelmente, que a instalação elétrica apresenta anomalias 

internas, que só podem ser identificados e corrigidos por profissionais 

qualificados.  

A DESATIVAÇÃO OU REMOÇÃO DA CHAVE SIGNIFICA A 

ELIMINAÇÃO DE MEDIDA PROTETORA CONTRA CHOQUES ELÉTRICOS E 

RISCO DE VIDA PARA OS USUÁRIOS DA INSTALAÇÃO. 

 

3. Força e Tomadas:  

Todas as tomadas a serem instaladas deverão ser do tipo com três pinos, ou seja, 

do tipo com contato de aterramento (PE), de 1ª qualidade. 

Deverão ser instaladas tomadas 110 e 220 volts conforme projeto específico. 

Devem ser tomados cuidados para prevenir conexões indevidas entre plugues e 

tomadas que não sejam compatíveis.  

Em particular, quando houver circuitos de tomadas com diferentes tensões às 

tomadas fixas dos circuitos de tensão mais elevada, pelo menos, devem ser claramente 

marcadas com a tensão e elas providas.  

Essa marcação pode ser feita por placa ou adesivo, fixado no espelho a 

distribuição dos fios e cabos nos locais onde há mudança de direção.  

4. Iluminação Interna 



CÂMARA MUNICIPAL DE DELTA 
Estado de Minas Gerais 

Inovação, Transparência e Compromisso a serviço do povo! 

 

 
 

Os pontos de iluminação deverão ser instalados de acordo com indicado em 

projeto. 

As luminárias de LED a serem instaladas deverão ser conforme indicado no 

projeto luminotécnico. 

Os equipamentos de iluminação destinados a locais molhados ou úmidos devem 

ser especialmente concebidos para tal uso, não permitindo que a água se acumule nos 

condutores, portas-lâmpada ou outras partes elétricas. 

 

5. Iluminação Externa  

Deverão ser fornecidas e instaladas novas luminárias do tipo refletores de 100 

watts (luz fria) ao longo da fachada da edificação, conforme projeto de elétrica.  

 

3. Lógica  

Deverão ser previstos pontos de tomadas para equipamentos de informática em 

toda a salas conforme projeto. 

Deverão ser instalados dois cabos de rede para cada ponto previsto, desde o 

RACK até o ponto de tomada. 

 

4. Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA): 

 

Será instalado integralmente o sistema de proteção contra descargas 

atmosféricas.  

O SPDA foi dimensionado de acordo com a norma NBR 5419, sendo 

considerado que a estrutura se enquadra no nível de proteção ll. 

O sistema será tipo gaiola, complementado por eletrodos tipo Franklin onde 

necessário (indicado no projeto).  

Será constituído por cabo de cobre nu de 35mm² para os captores e as descidas. 

O aterramento será composto por eletrodos tipo copperweld instalados em caixas de 

inspeção, interligados por cabos de cobre nu de 50mm². 

Os cabos dos captores e descidas deverão ser fixados por presilhas conforme 

indicado em projeto. Os suportes deverão ficar distanciados entre si de no máximo 1,0 

m. de forma a manter o cabo sempre bem esticado 

As descidas não deverão conter emendas. Estas descidas deverão ser embutidas 

nas paredes desde a altura da laje, para se evitar depredações. 

O sistema de aterramento constituído por eletrodos de  5/8”x 2,40 m, tipo 

“copperweld”, deverão ser instalados por percussão de modo a não permitir resistência 

superior a 10 Ohms, caso contrário deverá ser providenciado complementação do 

aterramento. Serão instalados caixas de inspeção de 300 mm. de diâmetro com tampa de 

concreto para inspeção. Os cabos do aterramento deverão ser instalados no mínimo a 50 

cm de profundidade. 

 As emendas deverão se limitar ao mínimo possível e executadas 

preferencialmente com solda exotérmica ou conectores tipo prensa fio. Nos 

aterramentos se forem utilizados conectores os pontos de emenda deverão ser 

devidamente protegidos por massa de calafetar. 

 

5. Inspeção Visual 

A inspeção visual deve preceder os ensaios e ser efetuada normalmente com a 

instalação totalmente sem energia. 
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A inspeção visual é destinada a verificar se os componentes que constituem a 

instalação fixam permanente: 

1. São conforme as normas aplicáveis (isto pode ser verificado por marca de 

conformidade, certificado ou informação declarada pelo fornecedor); 

2. Foram corretamente selecionados e instalados de acordo com a NBR 5410. 

3. Não apresentam danos aparentes que possam comprometer seu funcionamento 

adequado e a segurança. 

 

6. Telefonia: 

Deverá ser executada rigorosamente dentro das normas técnicas vigentes, e 

seguirá projeto de instalações que faz parte desta pasta técnica. 

Serão previstos um ponto de rede e dados e um ponto de telefonia em todos os 

consultórios em geral, e nas salas onde existe ponto para lógica, incluindo fiação e 

tomada com ligação até o ponto de entrada da rede pública. Deverá ser previsto 

instalação para acesso à INTERNET de banda larga. Vide projeto específico de 

instalações anexado à pasta técnica. 

 

14. PAISAGISMO 

1. Grama: 

Antes do plantio de grama, as áreas de jardim deverão estar totalmente limpas e 

isentas de restos de materiais de construção. Se houver necessidade, deverá ser feita a 

regularização do terreno.  

A área existente e utilizada para jardim, receberão grama esmeralda. As áreas 

plantadas que não pegarem deverá ser replantado. Deverão ser retiradas as espécies que 

serão indicadas pela Fiscalização.  

Novas espécies de arbustos deverão ser plantadas conforme indicado por 

fiscalização. 

 

15. LIMPEZA 

A obra deve ser mantida e entregue totalmente limpa e em condições de uso, 

sem entulhos, detritos ou restos de materiais.  

Durante a execução do serviço, os materiais deverão estar devidamente 

armazenados e os entulhos acondicionados em caçambas próprias. 

Limpeza geral final de pisos, paredes, vidros, equipamentos (louças, metais, etc.) 

e áreas externas, inclusive jardins.  

Para a limpeza deverá ser usada de modo geral água e sabão neutro: o uso de 

detergentes, solventes e removedores químicos deverão ser restritos e feitos de modo a 

não causar danos. É terminantemente proibido o uso de ácido muriático para lavagem de 

piso cerâmico, azulejos, calçadas em concreto e peças de ferro/metálicas. 

Os azulejos serão inicialmente limpos com pano seco; salpicos de argamassa e 

tinta serão removidos com esponja de aço fina; lavagem final com água em abundância. 

A limpeza dos vidros far-se-á com esponja de aço, removedor e água. 

Os aparelhos sanitários serão limpos com esponja de aço, sabão e água. Os 

metais deverão ser limpos com removedor. Não aplicar ácido muriático. 

 

16. PROCEDIMENTOS DE MUDANÇAS NOS MÉTODOS EXECUTIVOS 
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Quaisquer mudanças nos métodos executivos ou materiais que fujam às 

especificações contidas no memorial ou no projeto deverão ser submetidas previamente 

por escrito à fiscalização para análise e aprovação. 

 

17.  QUALIDADES DE MATERIAIS / SERVIÇOS e CONTROLES 

TECNOLÓGICOS. 

 

A proponente vencedora deverá apresentar listagem com marca de todos os 

materiais a serem utilizados na obra, desde a fundação até o acabamento. Os mesmos 

deverão ser de primeira qualidade e, após a aprovação da listagem por parte da 

fiscalização, não poderão ser substituídos. A listagem deverá também, contar com preço 

unitário e global. 

A fiscalização poderá exigir, a seu critério, controle tecnológico de quaisquer 

materiais empregados na obra. 

Deverão ser submetidas à fiscalização amostras dos materiais a serem 

empregados nos serviços. 

 

18. RECEBIMENTOS DA OBRA /CHAVES 

A obra será entregue em perfeito estado de limpeza e conservação. Deverão 

apresentar funcionamento perfeito todas as instalações, equipamentos e aparelhos, com 

as instalações definitivamente ligadas às redes de serviços públicos (água, esgoto, luz e 

força, telefone, gás, etc.) 

Inicialmente a CONTRATADA enviará uma carta à FISCALIZAÇÃO 

informando estarem concluídas as obras, declarando, que ela já executou todas as 

verificações a seguir relacionadas: 

-Teste de funcionamento de todos os aparelhos sanitários 

-Teste de funcionamento de todas as luminárias 

-Teste de vedação dos caixilhos 

-Inexistência de vazamento de água das tubulações 

-Inexistência de infiltração de água pelas impermeabilizações 

As chaves deverão ser entregues 02 jogos completos de todas as portas 

instaladas no edifício, chaves estas que já fazem parte da fechadura, mas no caso de 

perda durante a execução da obra a CONTRATADA deverá providenciar cópia das 

mesmas.  

 

19. SERVIÇOS FINAIS E TERMOS DE GARANTIA 

 

1. Desmobilização das instalações do canteiro de obras 

A contratada deverá executar, após o encerramento dos serviços de construção 

do prédio, a tarefa de desmontagem de todas as instalações provisórias do canteiro de 

obras. O prazo para esse serviço deve estar incluso no prazo total a obra. 

2. Inspeções finais 

Após o encerramento de todos os serviços da obra, deverá ser feita a inspeção 

final com a participação conjunta da Contratada e da Fiscalização, produzindo-se o 

Relatório de Inspeção Final, no qual serão apontados todos os eventuais acertos ou 

complementos de serviços constantes no contrato. 

3. Notas fiscais, manuais e termos de garantias de equipamentos:  
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Por ocasião do recebimento provisório da obra deverão ser entregues à 

fiscalização, devidamente documentadas através de carta, as Notas Fiscais e os 

respectivos Manuais de Instrução e termos de garantia de todos os equipamentos 

constantes no contrato, tais como: equipamentos contra incêndio, sistema de alarme, e 

metais sanitários.  

 

 

 

ANEXO II – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

 

ANEXO III – DESENHOS TÉCNICOS 

 

 

 

 

ANEXO IV 

 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

Preço Total, por extenso: 

 

VALIDADE DA PROPOSTA 60 (SESSENTA) DIAS 

 

Obs.: 

1. - Formulação dos preços com base no Edital e seus Anexos; 

 

2. - Nos preços estão incluídos todos os custos diretos e indiretos relacionados aos 

serviços/produtos que compõem o objeto da licitação; 

 

3. - Condições de pagamento e faturamento, conforme Edital e seus Anexos; 

 

4.  - Obrigatório mencionar prazo de validade da proposta comercial (60 dias).  

 

5.  - Obrigatório datar a proposta comercial. 

 

6 - Todos os itens deverão ser cotados. 

 

Dados da empresa a constar na proposta comercial: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço (com CEP): 

E-mail: 



CÂMARA MUNICIPAL DE DELTA 
Estado de Minas Gerais 

Inovação, Transparência e Compromisso a serviço do povo! 

 

 
 

Telefone Fixo: 

 

Dados do Representante Legal, para assinatura do contrato, a constar na proposta 

comercial: 

Nome: 

Nacionalidade: 

Estado civil: 

CPF: 

Identidade: 

Endereço residencial completo (com CEP) 

 

Dados bancários da empresa 

Banco: 

Agência: 

Conta: 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V- ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

 

Atestamos, para os fins que se fizerem necessários, que o(a) empresa 

  ,   portadora  do  CNPJ: , prestou para esta Entidade ou Empresa 

serviços ............................, (descrever neste espaço os serviços observando o 

disposto no escopo desta Carta Convite), tendo tais serviços sido prestados no(s) 

período(s) de  . 

 

Atestamos, ainda, que os compromissos assumidos foram cumpridos 

satisfatoriamente, nada constando em nossos registros, até a presente data, que o(a) 

desabone comercialmente ou tecnicamente. 

 

Delta, de de           . 

 

 

 

 

 

 
Assinatura e carimbo 

(Representante legal da empresa) 
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ANEXO VI- DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

 

Para fins de participação na licitação CARTA CONVITE N.º: 001/2020, a(o) 

(NOME COMPLETO DO LICITANTE)  , Inscrita no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica–CNPJ sob o   n.º: ,   sediada   no   (ENDEREÇO   COMPLETO)

 , declara, sob as penas da lei que é (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, CONFORME O CASO)   , na forma da Lei 

Complementar n.º: 123, de 14/12/2006. 

 

Delta, de de 2020. 

 

 

 

 

Assinatura do diretor ou representante 

legal  

Nome e identificação do declarante 

 

OBS.: A PRESENTE DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ASSINADA POR 

REPRESENTANTE LEGAL DO LICITANTE. 

 

 

 

 

 

ANEXO VII -  MODELO DE PROCURAÇÃO / CREDENCIAMENTO 

 

 

            A com sede na Rua 

    n.º ,   bairro , -   MG, 

cadastrada   no   CNPJ   sob o n.º ,   por   seu Presidente 

  , pelo presente instrumento particular    de    Procuração, nomeia    e    constitui    

seu    bastante    procurador, o(a)   Sr.(a) 

   , Carteira de Identidade n.º  , expedida pela , com CPF n.º

 , brasileiro(a), com poderes especiais e específicos para prestar esclarecimentos, 

firmar compromisso e obrigações, tomar decisões, receber e dar quitação, renunciar ao 
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direito de recurso, bem como praticar os atos necessários aos legítimos interesses do 

outorgante. 

 

Este instrumento é para fins de participação na licitação sob a modalidade Carta 

Convite n.º: 001/2020, formulada pela Câmara Municipal de Delta - MG. 

 

Delta, de de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 
Assinatura e carimbo 

(Representante legal da empresa licitante) 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE 

DE PROPOSTA 

 

 

CARTA CONVITE N.001/2020 

 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA 

LICITANTE), como representante 

devidamente constituído de (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA 

LICITANTE)doravante denominado (Licitante/Consórcio), para fins do disposto no 

item (COMPLETAR) da Carta Convite (COMPLETAR COM IDENTIFICAÇÃO 

DA CARTA CONVITE), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do 

Código Penal Brasileiro, que: 

 

a. a proposta apresentada para participar da (IDENTIFICAÇÃO DA 

LICITAÇÃO) foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante/ 

Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da (IDENTIFICAÇÃO DA 

LICITAÇÃO), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
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b. a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da 

(IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO) não foi informada, discutida ou 

recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da 

(IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO), por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa; 

 

c. que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão 

de qualquer outro participante potencial ou de fato da (IDENTIFICAÇÃO 

DA LICITAÇÃO) quanto a participar ou não da referida licitação; 

 

d. que o conteúdo da proposta apresentada para participar da 

(IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO) não será, no todo ou em parte, 

direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato da (IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO) 

antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

 

e. que o conteúdo da proposta apresentada para participar da 

(IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO) não foi, no todo ou em parte, direta 

ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de 

(ÓRGÃO LICITANTE) antes da abertura oficial das propostas; e 

 

f. que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 

detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

Delta, de de    

 

 

 

 

 

Assinatura e carimbo 

(Representante legal da empresa) 

 

 

 

 ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI FAZEM A 

CÂMARA MUNICIPAL DE DELTA - MG, LOCALIZADA NA CIDADE DE 

DELTA, ESTADO DE MINAS GERAIS, A RUA MARIKA KODAMA, N° 51, 

BAIRRO: CENTRO,  INSCRITO NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOA 

JURÍDICA – CNPJ, SOB O N° 01.630.088/0001-98 , DENOMINADO 
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CONTRATANTE, REPRESENTADO PELO SEU VEREADOR PRESIDENTE 

FABIANO DA SILVA, BRASILEIRO, CASADO, PORTADOR    DO    CPF:  

052.638.476-02,    E   DE   OUTRO,   A 

  , INSCRITA NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA–

CNPJ, SOB   O   N.º:  ,  SITA NA   RUA , , 

 DENOMINADA CONTRATADA, REPRESENTADA POR  

 , PORTADOR 

DO CPF:  E DO RG:  , RESIDENTE NA

 RUA 

  , N.º:       , , RESOLVEM CELEBRAR O PRESENTE 

CONTRATO QUE SE REGERÁ PELA LEI 8.666/93 E PELAS SEGUINTES 

CLÁUSULAS E CONDIÇÕES: 

 

CLÁUSULA 1°- OBJETO DO CONTRATO 

 

1.1. O presente contrato tem por objeto Contratação de empresa construtora, 

com fornecimento de mão de obra e materiais, para prestação de serviços técnicos 

de execução da reforma da Câmara Municipal de Delta, localizada na Rua Marika 

Kodama, n° 51 Bairro: Centro,  Delta, Minas Gerais, nos termos do Anexo I, II e III 

do Edital – Carta Convite Nº 001/2020. 

 

CLÁUSULA 2° - DOCUMENTOS CONTRATUAIS 

 

1. Os documentos abaixo relacionados, rubricados pelas partes, constituem 

parte integrante deste instrumento contratual, independentemente de 

transcrição: 

 

1. Edital de Licitação – Carta Convite nº 001/2020 e seus Anexos. 

 

2. Proposta comercial datada de    / / , da empresa contratada. 

 

2. As disposições deste CONTRATO prevalecem sobre as de seus Anexos 

e, na hipótese de divergência entre estes, a prevalência será determinada pela 

ordem em que se estão relacionadas no item 2.1 acima. 

 

3. As referências neste instrumento às cláusulas, itens e subitens correspondem 

sempre aos do presente CONTRATO, salvo outra expressa indicação. 

 

CLÁUSULA 3° - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

1. A CONTRATADA deverá atender às solicitações de serviços pelo 

CONTRATANTE. 

 

2. A execução dos itens solicitados deverá atender aos prazos estipulados nos 

Anexos I do Edital, parte integrante deste instrumento. 

 

3. Planejar, conduzir e executar os serviços objeto do presente CONTRATO, com 

integral observância de suas disposições, obedecendo rigorosamente não só às 
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especificações constantes neste instrumento, bem como as previstas no Edital N° 

001/2020 e na legislação em vigor; 

 

4. Suprir em tempo hábil os serviços/relatórios que vierem danificados ou que não 

estiverem com o padrão de qualidade exigido pela Câmara Municipal de Delta-MG, ou 

que vierem a impedir a solução de continuidade na execução dos serviços contratados. 

 

5. Credenciar junto à Câmara Municipal de Delta-MG, um representante e/ou um 

preposto que serão seus únicos interlocutores para os fins previstos neste CONTRATO. 

 

 

6. Responsabilizar-se por quaisquer indenizações em decorrência de danos 

ou prejuízos causados, por ação ou omissão sua ou de seus prepostos, a 

Câmara Municipal de Delta-MG ou a terceiros, bem como pela 

inobservância ou infração de disposições legais, regulamentos ou posturas 

vigentes em razão da execução dos serviços objeto deste CONTRATO. 

 

7. Responder por quaisquer prejuízos sofridos pela Câmara Municipal de 

Delta - MG em decorrência de atraso parcial ou final elaboração dos 

serviços. 

 

8. A relação de encargos constantes desta cláusula não exclui as demais 

decorrentes deste CONTRATO ou de leis e Regulamentos em vigor. 

 

9. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do 

CONTRATO, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

10. A CONTRATADA e seus empregados submeter-se-ão às condições fixadas pela 

Câmara Municipal de Delta - MG quanto ao comportamento, discrição e urbanidade no 

serviço, sujeitando-se às regras do sigilo em relação a assuntos de que tomem 

conhecimento em decorrência da execução dos serviços, inclusive após cessado o 

contrato decorrente desta licitação. 

 

11. Disponibilizar somente profissionais especializados e capacitados, em qualidade 

e em número suficiente à execução dos SERVIÇOS. A CONTRATADA é a única 

responsável pelos contratos de trabalho de seus empregados, inclusive nos eventuais 

inadimplementos trabalhistas em que possa incorrer, não podendo ser arguida 

solidariedade da Câmara Municipal de Delta - MG nem mesmo responsabilidade 

subsidiária, não existindo, por conseguinte, vinculação empregatícia entre seus 

empregados e a Câmara Municipal de Delta - MG. 

 

12. Substituir, prontamente, todo funcionário considerado incapacitado ou 

indesejável pela Câmara Municipal de Delta - MG. 

 

13. Pagar pontualmente todos os encargos sociais, trabalhistas e 

previdenciários incidentes ou que venham a incidir direta ou indiretamente 

sobre o custo de mão de obra, seguro de acidentes do trabalho, todos os 

tributos e contribuições que gravem os custos dos SERVIÇOS, comprovando 
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perante  a Câmara Municipal de Delta - MG, sempre que por esta solicitado, 

o cumprimento dessas obrigações: 

 

1. Fica expressamente pactuado que, se porventura a Câmara Municipal de 

Delta - MG for autuada, notificada, intimada ou mesmo condenada, em razão 

do não cumprimento em época própria de qualquer obrigação atribuível à 

CONTRATADA, originária deste CONTRATO, seja de natureza fiscal, 

trabalhista, previdenciária ou de qualquer outra espécie, assistir-lhe-á o 

direito de reter os pagamentos devidos, com base neste ou em outro contrato, 

até que a CONTRATADA satisfaça a respectiva obrigação, liberando a 

Câmara Municipal de Delta - MG de eventual autuação, notificação, 

intimação ou condenação. 

 

2. Caso já tenham sido liberados pela Câmara Municipal de Delta - MG 

todos os pagamentos e importâncias devidos à CONTRATADA, ou se este 

CONTRATO já tiver sido encerrado e não havendo possibilidade de 

compensação satisfatória com base em outro contrato, assistirá à Câmara 

Municipal de Delta - MG o direito de cobrar judicialmente tais obrigações da 

CONTRATADA, servindo, para tanto, o presente instrumento como título 

executivo extrajudicial. 

 

3. Caso seja ajuizada reclamação trabalhista contra a CONTRATADA por 

empregado alocado aos SERVIÇOS, e a Câmara Municipal de Delta - MG 

vier a ser notificado para integrar a lide, fica expressamente autorizado a: 

 

I.– Reter da CONTRATADA, com base neste ou em outro contrato em vigor, 

importância tão próxima quanto possível do valor das parcelas pleiteadas, no 

primeiro faturamento, caso a autoridade judiciária não a exclua do processo; 

 

II. – Ressarcir-se nas mesmas condições e independentemente do resultado da 

ação, o valor das horas que forem despendidas pelo advogado da Câmara 

Municipal de Delta - MG, especialmente, na elaboração de petições e nos 

deslocamentos para a audiência, o mesmo ocorrendo quanto ao preposto da 

Câmara Municipal de Delta - MG, além das despesas judiciais e do custo que 

incorrer para produzir suas provas, servindo de base para o ressarcimento 

aqui pactuado o salário do advogado e do preposto da Câmara Municipal de 

Delta - MG. 

 

III. – Promover o registro deste CONTRATO e seus aditivos perante os órgãos 

aos quais devam os mesmos serem submetidos, de acordo com a legislação 

em vigor, arcando com todas as despesas daí decorrentes e comprovando 

perante a Câmara Municipal de Delta - MG, no PRAZO DE 20 (VINTE) 

DIAS ÚTEIS da assinatura deste instrumento, o cumprimento desta 

obrigação. 

 

14. Refazer ou revisar às suas custas quaisquer SERVIÇOS que, por sua culpa, 

venham a ser considerados pela Câmara Municipal de Delta - MG como errados, 

insuficientes ou inadequados. 
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1. No caso da CONTRATADA recusar-se a corrigir os defeitos, omissões ou 

falhas, a Câmara Municipal de Delta - MG procederá à correção dos 

mesmos, respondendo a CONTRATADA pelas multas e outras sanções 

decorrentes do inadimplemento contratual, podendo ainda a Câmara 

Municipal de Delta - MG se ressarcir desses custos com as garantias 

contratuais ou com os créditos de qualquer pagamento ainda devidos à 

CONTRATADA, com base neste ou em outro contrato. 

 

15. Credenciar, por escrito, junto à Câmara Municipal de Delta - MG, um 

representante que será o único interlocutor para os fins previstos neste CONTRATO, 

bem como, o coordenador dos SERVIÇOS a serem executados. 

 

16. A CONTRATADA será a única e exclusiva responsável por todos e quaisquer 

danos materiais ou pessoais, decorrentes dos SERVIÇOS que direta ou indiretamente 

executar, ainda que tais danos sejam causados por atos de terceiros ou ainda, que 

decorram de determinações do FISCAL DO CONTRATO da Câmara Municipal de 

Delta - MG, para cuja execução a CONTRATADA tomará as medidas de segurança 

necessárias. Tal responsabilidade se estende aos danos causados ao seu próprio pessoal 

e materiais, bem como aos da Câmara Municipal de Delta - MG, seus prepostos e 

terceiros. 

 

17. Providenciar o reconhecimento, junto à autoridade fiscal competente, de todos 

os incentivos aplicáveis ao CONTRATO, inclusive nas subcontratações. 

 

1. Os benefícios fiscais obtidos serão totalmente repassados pela 

CONTRATADA à Câmara Municipal de Delta - MG, inclusive os que forem 

concedidos por legislação superveniente, autorizando-se, desde já, a Câmara 

Municipal de Delta - MG a deduzir dos faturamentos ou garantias os valores 

aos mesmos correspondentes. 

 

2. Se a CONTRATADA der causa ao não aproveitamento, à revogação, à 

diminuição ou à suspensão de quaisquer incentivos fiscais aplicáveis ao 

CONTRATO, arcará com os ônus daí decorrentes, ficando acordado que a 

Câmara Municipal de Delta - MG pagará sempre o preço incentivado dos 

SERVIÇOS. 

 

18. Responsabilizar-se por quaisquer indenizações em decorrência de danos ou 

prejuízos causados, por ação ou omissão sua ou de seus prepostos, à Câmara Municipal 

de Delta - MG ou a terceiros, bem como pela inobservância ou infração de disposições 

legais, regulamentos ou posturas vigentes em razão da execução dos SERVIÇOS. 

 

1. Manter, durante todo o período de execução do Contrato, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

2. É expressamente vedado o desconto de Fatura/Duplicata ou qualquer 

outro documento em estabelecimento bancário ou de factoring. 
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19. Efetuar os serviços objeto deste contrato, dentro dos padrões técnicos 

exigidos. 

 

20. Responsabilizar-se pela qualidade e padrão dos serviços executados, 

indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do contrato. 

 

21. Atender aos serviços dentro dos prazos estabelecidos. 

 

22. Informar ao CONTRATANTE, quando solicitado, a posição dos 

serviços. 

 

23. Permitir a inspeção dos serviços por pessoal credenciado pelo 

CONTRATANTE, sempre que for julgado necessário. 

 

24. Solicitar instruções por escrito ao CONTRATANTE, nos casos em que as 

informações fornecidas forem inadequadas e/ou insuficientes para a execução dos 

serviços. 

 

25. Não ceder ou transferir o objeto do presente contrato. 

 

26. Cumprir todas as condições previstas pelo Edital –Carta Convite – CC 001/2019, 

especialmente as condições gerais para a prestação de serviços constantes do Item 14 do 

Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA 4° - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

1. Garantir à CONTRATADA o acesso à documentação e informações 

necessárias, bem como os elementos básicos indispensáveis à realização dos 

serviços. 

 

2. Comunicar, por escrito e em tempo hábil, à CONTRATADA, quaisquer 

instruções ou procedimentos a adotar sobre assuntos relacionados com este 

CONTRATO. 

 

3. Credenciar junto a CONTRATADA, um funcionário de seu próprio quadro ou 

terceiro, que atuará como FISCAL DO CONTRATO. 

 

4. Efetuar os pagamentos das faturas nos prazos previstos neste 

CONTRATO. 

 

5. Fornecer à CONTRATADA a documentação e informações 

indispensáveis à realização dos SERVIÇOS. 

 

6. Exigir a existência, na obra, da Anotação de Responsabilidade Técnica 

- ART, do CREA, ou RRT – Registro de Responsabilidade Técnica, no 

CAU, do responsável técnico pela mesma; 
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7. Exigir que os responsáveis pela execução das obras públicas observem as 

exigências legais sobre a documentação e procedimentos necessários, a 

exemplo de: comprovação de registro junto ao CREA da empreiteira ou 

prestador de serviços; Anotações de Responsabilidade Técnica, etc.; 

 

8. Exigir que durante a execução seja providenciado Registro de Ocorrência 

(Diário de Obra); 

 

9. Exigir a existência de placa de fiscalização da obra (art. 16 da Lei 

5.194/66 e normas do órgão contratante ou concedente); 

 

10. Comunicar, por escrito e em tempo hábil, à CONTRATADA, quaisquer 

instruções ou procedimentos a adotar sobre assuntos relacionados com este 

CONTRATO. 

 

11. Credenciar, junto à CONTRATADA, um funcionário de seu próprio quadro, ou 

terceiro, que atuará como FISCAL DO CONTRATO. 

 

CLÁUSULA 5° - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

1. Cabe ao CONTRATANTE, através de Fiscal designado, exercer ampla, 

irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases da execução dos 

serviços e do comportamento do pessoal da CONTRATADA, sem prejuízo 

da obrigação desta de fiscalizar seus empregados, prepostos e subordinados. 

 

2. A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos 

de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo CONTRATANTE. 

 

3. A existência e a atuação da Fiscalização do CONTRATANTE em nada restringe 

a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao 

objeto contratado e as suas consequências e implicações próximas ou remotas. 

 

4. O CONTRATANTE rejeitará, no todo ou em parte, o que for executado em 

desacordo com o edital e o contrato. 

 

5. A FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO estará à disposição da CONTRATADA 

para fornecer informações, necessárias ao desenvolvimento dos serviços contratados. 

 

6. O FISCAL DO CONTRATO terá plenos poderes para praticar atos, nos 

limites do presente CONTRATO, que se destinem a acautelar e preservar 

todo e qualquer direito da Câmara Municipal de Delta - MG 

 

7. O FISCAL DO CONTRATO exigirá os prazos e quantitativos 

estabelecidos no ANEXO I e III. 

 

8. A FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO terá acesso a todos os locais onde 

os serviços se realizem e plenos poderes para praticar atos, nos limites do 
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presente Contrato, que se destinem a acautelar e preservar todo e, qualquer 

direito da Câmara Municipal de Delta - MG tais como: 

 

• Recusar serviços que tenham sido executados em desacordo com as 

condições estabelecidas; 

 

• Solicitar a substituição de empregado cuja permanência na equipe seja 

considerada inconveniente; 

 

• Proceder à verificação e à aprovação dos documentos de medição dos 

serviços objeto do Contrato, encaminhados pela CONTRATADA; 

 

• Sustar o pagamento de quaisquer faturas da CONTRATADA, no caso de 

inobservância de exigências da FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

amparadas em disposições contidas no Contrato, até a regularização da 

situação. Tal procedimento será comunicado por escrito à CONTRATADA; 

 

• Instruir a CONTRATADA quanto à prioridade dos serviços a serem 

executados; 

 

• Emitir o "TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E 

DEFINITIVO DO OBJETO"; 

 

• Exigir a existência, na obra, da Anotação de Responsabilidade Técnica - 

ART, do CREA, ou RRT – Registro de Responsabilidade Técnica, do CAU 

do responsável técnico pela mesma; 

 

• Exigir que os responsáveis pela execução das obras públicas observem as 

exigências legais sobre a documentação e procedimentos necessários, a 

exemplo de: comprovação de registro junto ao CREA da empreiteira ou 

prestador de serviços; Anotações de Responsabilidade Técnica, etc.; 

 

• Exigir que durante a execução seja providenciado Registro de Ocorrência 

(Diário de Obra), efetuando as necessárias observações sobre as 

ocorrências; 

 

• Emitir relatório que demonstre que a fiscalização procede à rigorosa medição 

das etapas já concluídas, para liberação de pagamentos de parcelas da obra, 

de modo a evitar pagamentos antecipados ou discrepâncias entre os serviços 

medidos e pagos. (Lei 4.320/64, art. 62 e 63, e Lei 8.666/93, art. 67, § 1°); 

 

• Exigir a existência de placa de fiscalização da obra (art. 16 da Lei 5.194/66 e 

normas do órgão contratante ou concedente); 

 

9. O Câmara Municipal de Delta - MG, através da FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO, reserva-se no direito de exercer durante todo o período 

contratual uma rígida e constante Fiscalização sobre os serviços, inclusive 
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quanto ao pessoal da CONTRATADA no que se refere a seu 

comportamento, capacitação e apresentação; 

 

10. A CONTRATADA declara aceitar os métodos e processos de 

acompanhamento, verificação e controle adotados pela FISCALIZAÇÃO 

DO CONTRATO. 

 

11. O recebimento definitivo seja efetuado no prazo não superior a 90 

(noventa) dias do recebimento provisório, salvo em casos excepcionais, 

devidamente justificados e previstos no edital. (Lei 8.666/93, art. 73, § 3º). 

 

CLÁUSULA 6° - PRAZO 

 

1. Os serviços serão executados no prazo de 90 (NOVENTA) DIAS, conforme 

o TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I, contados da data de assinatura 

da 1ª (PRIMEIRA) ORDEM DE SERVIÇO, mediante assinatura da 

CONTRATADA e do FISCAL DO CONTRATO, podendo ser aditado de 

acordo com o interesse das partes e através de Aditivo Contratual até o prazo 

máximo previsto na Lei 8.666/93. 

 

2. O contrato terá duração de 12 (DOZE) meses, sendo 60 dias para a 

execução do serviço e os meses restantes para o trâmite de pagamentos ou 

eventuais ocorrências posteriores à execução do escopo. O último mês não 

poderá ser utilizado para a execução do serviço, salvo em caso de aditivo de 

prazo. 

 

CLÁUSULA 7° - VALOR DO CONTRATO E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

1. Para fins legais e contratuais, inclusive para aplicação de multas, o presente 

contrato tem o valor global  de  R$ ( ). Conforme proposta 

comercial (ANEXO IV) anexa. 

 

2. Os SERVIÇOS serão executados sob o regime EMPREITADA PELO MENOR 

PREÇO, conforme proposta comercial da CONTRATADA, parte integrante deste 

instrumento. 

 

3. No valor global supracitado estão incluídos todos os honorários pelos serviços 

profissionais prestados, diárias gratificações, despesas diretas e indiretas, benefícios 

(lucro), impostos e outros que se fizerem necessários para o perfeito cumprimento dos 

serviços contratados. 

 

CLÁUSULA 8° - INCIDÊNCIAS FISCAIS 

 

8.1. Todos os impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais 

federais, estaduais e municipais devidos em decorrência direta ou indireta deste contrato 
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ou de sua execução, bem como as despesas de registro deste, se necessário, serão de 

exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, sem direito a reembolso. 

 

CLÁUSULA 9° - DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO 

 

1. O preço convencionado FICARÁ IRREAJUSTÁVEL POR 12 (DOZE) 

MESES, consoante legislação vigente. Poderá haver prorrogação após este 

período. Havendo prorrogação, utilizar-se-á a variação do IPCA (IBGE), 

ACUMULADO EM 12 MESES, CONTADOS DA DATA DA 

ASSINATURA DA ORDEM DE COMPRA/SERVIÇO, com referência 

no 4º (QUARTO) MÊS ANTERIOR AO VENCIMENTO DA 

ASSINATURA DA ORDEM DE SERVIÇO, ou na falta ou extinção deste, 

pelo índice permitido por lei vigente na época do reajuste, para efeito de 

correção do valor, somente após comprovada a vantajosidade da renovação. 

Na hipótese da falta do percentual do mês de referência, utilizar-se-á o 

último disponível, SOMENTE APÓS COMPROVADA A 

VANTAJOSIDADE DA RENOVAÇÃO. 

 

2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

 

1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue 

o contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

 

2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for 

formulado depois de extinto o contrato. 

 

CLÁUSULA 10° - DA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

Serão feitas medições mensais dos serviços, submetidas à aprovação da Gerência 

de Obras da Câmara Municipal de Delta - MG, de acordo com o cronograma de 

desembolso e planilha de serviços. Todos os serviços considerados não conformes 

deverão ser prontamente refeitos pela empresa contratada, sem qualquer ônus para o 

Câmara Municipal de Delta - MG. 

 

1. O pagamento será processado em parcelas mensais conforme medições 

realizadas pela Fiscalização, mediante a apresentação da nota fiscal 

discriminativa dos serviços realizados e "aceite” da Nota Fiscal pela Câmara 

Municipal de Delta - MG, consideradas as condições estabelecidas neste 

contrato e  no ANEXO I – Termo de Referência. 

 

1. As medições serão efetuadas mensalmente considerando os quantitativos 

efetivamente executados multiplicados pelos preços unitários apresentados 

pela Contratada. 

 

2. A Nota Fiscal deverá ser emitida após o período de faturamento da 

mesma. 
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3. O pagamento ficará condicionado à comprovação de regularidade junto 

ao INSS (CND), FGTS (CRS), Justiça do Trabalho (CNDT) e apresentação 

da matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, para fins de retenção e 

recolhimento da Guia de Previdência Social – GPS, conforme instrução da 

Receita Federal do Brasil. 

 

4. O pagamento das parcelas está condicionado à apresentação dos 

relatórios/medições elaborados conforme disposto no Termo de Referência. 

 

5. A emissão das Notas Fiscais estará condicionada a aprovação formal dos 

Relatórios/Medições. 

 

6. A planilha de medição deverá ser acompanhada dos documentos 

comprobatórios da sua realização e devidamente encaminhada ao fiscal do 

contrato para a necessária verificação. 

 

2. O pagamento será processado MENSALMENTE, de acordo com a 

comprovação do serviço realizado, com a emissão de relatório e a anuência 

da Fiscalização do Contrato, mediante a apresentação das notas fiscais 

discriminativas, no prazo de 15 (QUINZE) DIAS ÚTEIS, contados da data 

do recebimento e aceite do objeto contratado e/ou relatórios, pelo setor 

requisitante. 

 

3. A SECRETARIA DE OBRAS disporá de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, após a 

apresentação da Nota Fiscal, para o "aceite" dos serviços. Caso seja detectado qualquer 

erro, vício, defeito ou qualquer divergência, o serviço não será aceito ou o bem 

devolvido, ficando a cargo do fornecedor a sua correção ou reposição, sendo sustado o 

pagamento. 

 

1. A aceitação, pelo cliente, de qualquer material, equipamento ou serviço, não 

exime a Contratada de total responsabilidade sobre toda e qualquer 

irregularidade porventura existente. 

 

4. As Notas Fiscais da CONTRATADA deverão conter os valores unitários e 

descrições idênticas às estipuladas no ANEXO II DO EDITAL DE LICITAÇÃO - 

CC-001/2020, conforme estipulado na planilha apresentadas no processo licitatório, 

prevalecendo para efeitos de pagamento o critério de arredondamento universal quando 

da ocorrência de frações de centavos. 

 

5. As faturas deverão ser encaminhadas para: 

 

Câmara Municipal de Delta - MG 

RUA MARIKA KODAMA, N.º 51, BAIRRO: CENTRO CEP: 38 108 - 0000 

DELTA/MG. 

 

6. Na fatura deverá constar o número do presente Contrato assinado entre as partes. 
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7. O Câmara Municipal de Delta - MG efetuará o pagamento por meio de 

transferência bancária, na conta da Contratada. 

 

8. Desde que as notas fiscais e os documentos que as acompanham estejam em 

conformidade com o CONTRATO, o Câmara Municipal de Delta - MG efetuará o 

pagamento através de estabelecimentos bancários, após aprovação efetiva da prestação 

dos serviços no mês anterior. 

 

9. A planilha de medição deverá ser acompanhada dos documentos comprobatórios 

da sua realização e devidamente encaminhada ao fiscal do contrato para a necessária 

verificação. 

 

10. Será exigido o relatório que demonstre que a fiscalização procedeu à rigorosa 

medição das etapas já concluídas, para liberação de pagamentos de parcelas da obra, de 

modo a evitar pagamentos antecipados ou discrepâncias entre os serviços medidos e 

pagos. (Lei 4.320/64, art. 62 e 63, e Lei 8.666/93, art. 67, § 1°). 

 

11. É vedado à CONTRATADA, sem prévia autorização da Câmara Municipal de 

Delta - MG, sob pena de rescisão, transferir sob qualquer forma a execução do contrato, 

ceder total ou parcialmente o seu objeto, oferecer em garantia ou realizar qualquer 

operação, tendo por objeto crédito neste CONTRATO, bem como, descontar em banco 

duplicatas emitidas sobre faturas. 

 

12. Ocorrendo paralisação dos serviços/fornecimento, por decisão da Câmara 

Municipal de Delta - MG, o pagamento se fará por medições dos serviços/fornecimento 

executados e aceitos. 

 

13. Caso sejam constatados, pela Câmara Municipal de Delta - MG, erros, falhas ou 

divergências nos documentos referidos nesta Cláusula, o prazo para o pagamento só 

será contado a partir da data de reapresentação, pela CONTRATADA, das Notas 

Fiscais/Faturas, devidamente retificadas, sem atualização monetária, não incidindo 

qualquer acréscimo sobre os valores faturados. 

 

14. Constatadas pela Câmara Municipal de Delta - MG quaisquer irregularidades em 

faturas já pagas, este efetuará a glosa e optará entre o desconto desse valor no próximo 

pagamento ou notificará a CONTRATADA para recolhimento no prazo máximo de 10 

(dez) dias corridos, contados da data do recebimento da notificação. 

 

CLÁUSULA 11° - COORDENAÇÃO DO CONTRATO 

 

1. O CONTRATANTE designará Agente Responsável pela Coordenação e 

Fiscalização do Contrato e a CONTRATADA nomeará seu Preposto, com 

amplos poderes para decidirem todos os assuntos relativos aos serviços e 

através dos quais serão feitos os contatos entre as partes. 

 

2. Procedimentos para execução dos serviços: 
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1. Reunião de início dos serviços: 

 

1. Será realizada reunião para início dos serviços, na qual a CONTRATADA 

apresentará o responsável legal (ou preposto mediante procuração 

específica), às suas normas, critérios e padrões para execução dos serviços, 

as quais deverão ser aprovadas pelo CONTRATANTE, tendo como 

referência o presente Termo. 

 

2. Alterações nas normas, critérios e padrões durante a execução dos serviços: 

 

1. O CONTRATANTE se reserva o direito de alterar as normas, critérios e 

padrões para a execução dos serviços, sem que haja alteração do valor total 

do contrato. 

 

3. Aprovação dos Relatórios/Pareceres: 

 

1. Os Relatórios/Pareceres deverão ser apresentados em reunião, a ser agendada 

com o representante da CONTRATANTE, Responsável pela Coordenação e 

Fiscalização do Contrato. 

 

2. Caso venham a ser apresentados, responsável pela Coordenação e Fiscalização 

do Contrato, quaisquer comentários sobre os Relatórios/Pareceres, esses comentários 

deverão ser atendidos e/ou esclarecidos pela CONTRATADA, no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, como condição para a aprovação final. 

 

CLÁUSULA 12° - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

1. Cometerá infração administrativa, nos termos da Lei n.º 8.666, de 1993, a 

CONTRATADA que: 

 

1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

2. Fraudar na execução do contrato; 

3. Cometer fraude fiscal; 

4. Não mantiver a proposta. 

5. Não assinar o contrato no prazo estipulado pela CONTRATANTE; 

6. Apresentar documentação falsa; 

7. Deixar de entregar os documentos exigidos; 

8. Não mantiver a sua proposta dentro do prazo de validade; 

9. Comportar-se de modo inidôneo; 

10. Fizer declaração falsa; 

11. Ensejar o retardamento da execução do contrato. 

 

2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

sanções discriminadas abaixo. 
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1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a CONTRATANTE; 

2. Multa moratória de até 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o 

valor da parcela inadimplida, por dia de atraso injustificado, até no máximo 

de 10% (dez por cento); 

3. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual 

do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 

inadimplida; 

5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 

CONTRATANTE pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da 

penalidade de suspensão do subitem anterior; 

 

3. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

 

4. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente 

o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

 

5. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente 

convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução 

total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

 

6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 

1993, a CONTRATADA que: 

1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação; 

3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

 

7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos 

dos valores a serem pagos ou, ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa 

e cobrados judicialmente. 

 

1. Se o valor a ser pago ao contratado não for suficiente para cobrir o valor da 

multa, a diferença será descontada no mês subsequente; 

2. Se os valores do mês subsequente forem insuficientes, fica o contratado 

obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, 

contado da comunicação oficial. 



CÂMARA MUNICIPAL DE DELTA 
Estado de Minas Gerais 

Inovação, Transparência e Compromisso a serviço do povo! 

 

 
 

3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo 

contratado à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em 

dívida ativa. 

 

8. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

 

9. Decorridos trinta dias sem que a empresa CONTRATADA tenha iniciado a 

prestação da obrigação assumida, estará caracterizada a inexecução contratual, 

ensejando a sua rescisão; 

 

10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de 

suspensão de licitar, a licitante será descredenciada pelo prazo de até cinco anos, sem 

prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e das demais cominações 

Legais; 

 

11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas será realizada por meio de 

processo administrativo, que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se 

o procedimento previsto na Lei n.º 8.666/93 e, subsidiariamente, na Lei n.º 9.784/99. 

 

12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à CONTRATANTE, observado o princípio da proporcionalidade. 

 

13. Será devido pelo CONTRATADO o pagamento dos valores excedentes, se os 

prejuízos superarem o valor da multa prevista neste Contrato. 

 

14. O contrato será rescindido por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e a 

aplicação das penalidades cabíveis, em caso de não pagamento dos salários e demais 

verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, 

previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

 

CLÁUSULA 13° - RESCISÃO 

 

1. O presente CONTRATO poderá ser rescindido independentemente de 

interpelação judicial, sem que a CONTRATADA tenha direito a indenização 

de qualquer espécie quando: 

 

1. Não cumprir a CONTRATADA qualquer de suas cláusulas ou obrigações; 

 

2. Pela decretação de falência, pedido de concordata, ou a instauração de 

insolvência civil da CONTRATADA; 

 

3. Pela alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

que, a juízo da Câmara Municipal de Delta - MG, prejudique a execução dos serviços 

pela CONTRATADA; 
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4. Por protesto de títulos ou emissão de cheques sem suficiente provisão de fundos, 

que caracterizem a insolvência da CONTRATADA; 

 

5. Por atingir o limite de 20% de multas contratuais estabelecidas na Cláusula 

Décima Primeira; 

 

6. Suspensão, pelas autoridades competentes, dos SERVIÇOS, em decorrência de 

violação de dispositivos legais vigentes. 

 

7. Não pagamento pela CONTRATADA, no prazo legal, da remuneração de seu 

pessoal ou de quantias devidas as suas subcontratadas, fornecedores, bem como pelo 

não pagamento ou recolhimento de quaisquer ônus ou tributos incidentes sobre as 

mesmas. 

 

8. Atrasos na execução dos SERVIÇOS, por culpa da CONTRATADA, sem 

justificativa aceita pela Câmara Municipal de Delta - MG. 

 

9. Se a CONTRATADA paralisar total ou parcialmente os SERVIÇOS, sem prévio 

e expresso consentimento da Câmara Municipal de Delta - MG, por escrito. 

 

10. Incapacidade técnica, negligência, imprudência, imperícia ou má fé da 

CONTRATADA, devidamente comprovadas. 

 

11. Interrupção dos SERVIÇOS pela ocorrência de caso fortuito ou de força maior 

como previsto no item 16.1, por mais de 60 (sessenta) dias corridos, hipótese em que o 

Câmara Municipal de Delta - MG pagará à CONTRATADA apenas a importância 

correspondente aos SERVIÇOS já executados e aceitos; 

 

12. Pelo não cumprimento da produção mínima mensal a ser cumprida, bem como, 

os prazos e quantitativos estabelecidos no ANEXO I. 

 

13. A CONTRATADA reconhece ainda os direitos do CONTRATANTE nos casos 

de rescisão administrativa, previstos nos artigos 77, 78 e 79 da Lei n.º 8.666/93. 

 

2. Ocorrendo rescisão por motivo imputável à CONTRATADA, o Câmara 

Municipal de Delta - MG ficará automaticamente imitido na posse dos SERVIÇOS já 

realizados ou intitulado a imitir-se, de imediato, mormente na posse da documentação 

ainda não entregue, reservando-se o direito de concluir os SERVIÇOS, acaso restantes, 

pelos meios que julgar mais convenientes. Nessa hipótese, a CONTRATADA será 

reembolsada pelos SERVIÇOS já realizados e aceitos pela Câmara Municipal de Delta - 

MG. 

 

3. Rescindido o contrato, o CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, retomar 

os serviços na fase em que estiver e dar-lhe o andamento que lhe aprouver, 

independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial. 

 

4. Nas Hipóteses previstas nos subitens 13.1.1 a 13.1.13 do item 13.1 acima, o 

Câmara Municipal de Delta - MG poderá, caso não exercite o seu direito de rescindir o 
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CONTRATO, sustar o pagamento das faturas pendentes, até que a CONTRATADA 

cumpra integralmente a condição contratual infringida. 

 

5. Havendo rescisão de contrato por ato unilateral da Administração, esta 

providenciará a retenção de créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 

causados à Administração. (Lei 8.666/93, art. 80). 

 

6. Em caso de rescisão, decorrente da inadimplência da CONTRATADA, esta 

ficará obrigada a devolver todas as parcelas efetivamente pagas, devidamente 

atualizadas, corrigidas pela variação do IPCA (IBGE). 

 

7. É facultado ao Contratante e a qualquer tempo rescindir o presente instrumento 

independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, desde que, notifique a outra 

por escrito no prazo mínimo de 30 (trinta) dias. 

 

CLÁUSULA 14° - DA GARANTIA DO CONTRATO 

 

1. Será exigido que a CONTRATADA apresente à Câmara Municipal de Delta, 

em até 15 (QUINZE) DIAS ÚTEIS, da assinatura do contrato, comprovante 

de prestação de garantia correspondente a 5% (CINCO POR CENTO) do 

valor constante da proposta comercial. 

 

2. A garantia deverá ser mantida durante toda a execução do contrato; 

 

3. No caso de alteração do valor contratado, por acréscimo ou supressão, a garantia 

deverá ser atualizada, a fim de manter o percentual correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor contratado; 

 

4. No caso de rescisão do contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia será 

executada para ressarcimento à Câmara Municipal de Delta -MG dos valores das multas 

e indenizações a ela devidos, sujeitando-se, ainda, a CONTRATADA a outras 

penalidades previstas na Lei 8.666/1993; 

 

5. A garantia, ou seu saldo, somente será restituída à empresa CONTRATA após o 

recebimento definitivo do objeto do presente certame. 

 

6. Sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis e obedecendo o princípio do 

contraditório, a Câmara Municipal de Delta - MG recorrerá à garantia citada a fim de se 

ressarcir dos prejuízos que lhes sejam causados pela CONTRATADA, com o intuito de 

reparar tais danos. A CONTRATADA ficará obrigada a reintegrar o valor da garantia 

no prazo de 48 (QUARENTA E OITO) HORAS após sua notificação. 

 

CLÁUSULA 15° - TOLERÂNCIA 

 

15.1. A eventual tolerância do CONTRATANTE com relação ao 

inadimplemento da CONTRATADA, de cláusula ou obrigação contratual, não 
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importará em novação, não podendo ela reivindicar do CONTRATANTE a concessão 

de igual tolerância em outros casos. 

 

CLÁUSULA 16° -SIGILO 

 

1. À CONTRATADA é vedado, sob as penas da lei, prestar informações a 

terceiros sobre a natureza ou o andamento dos SERVIÇOS, bem como 

divulgar, através de qualquer meio de comunicação, dados e informes 

relativos aos SERVIÇOS executados, salvo por expressa autorização escrita 

da Câmara Municipal de Delta - MG. 

 

1. Para fins deste CONTRATO informação confidencial significa toda aquela 

obtida pela CONTRATADA em decorrência deste CONTRATO e que não 

seja de domínio público, incluindo, notas, memorandos, especificações, 

disquetes de computador e informações verbais. 

 

2. A CONTRATADA se compromete por si, por seus empregados, prepostos e 

subcontratados a guardar sigilo sobre as informações confidenciais. 

 

3. Não obstante, o término do prazo contratual, inclusive no caso da Cláusula 

Décima Segunda, as obrigações acima mencionadas previstas nos itens 16.1 e 16.2 

permanecerão em vigor. 

 

CLÁUSULA 17°- CASO FORTUITO OU DE FORÇA MAIOR 

 

1. Se qualquer das partes ficar temporariamente impedida de cumprir suas 

obrigações, no todo ou em parte, em consequência de caso fortuito ou de 

força maior, deverá comunicar o fato de imediato e ratificar por escrito a 

comunicação, em até 10 dias, informando os efeitos danosos do evento. 

 

2. Constatada a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, ficarão suspensas 

tanto as obrigações que a CONTRATADA ficar impedida de cumprir, quanto à 

obrigação de a Câmara Municipal de Delta - MG remunerá-las. 

 

CLÁUSULA 18° - SEGUROS 

 

1. A CONTRATADA se obriga a providenciar e manter em vigor, por sua 

conta exclusiva, todos os seguros exigidos por lei, com vigência a partir da 

data de início dos SERVIÇOS até seu encerramento. 

 

2. A CONTRATADA será responsável pela contratação, por sua conta exclusiva, 

dos seguros do pessoal, edificações, instalações, equipamentos e veículos que utilizar na 

execução dos SERVIÇOS, sob pena de assumir diretamente todos os riscos e ônus 

inerentes. 

 

3. A CONTRATADA será a única responsável por quaisquer danos sofridos por 

ela, seus empregados, prepostos ou terceiros, oriundos de dolo ou culpa sua, decorrentes 
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de sinistro nos SERVIÇOS, obras, instalações, materiais e equipamentos da Câmara 

Municipal de Delta - MG sob sua guarda e responsabilidade. 

 

CLÁUSULA 19° - A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

19.1. Este contrato reger-se-á pela Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, pelas 

disposições do edital, pelos preceitos de direito público e supletivamente pelos 

princípios da teoria geral dos contratos e disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA 20° -PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 

 

20.1. O CONTRATANTE fará publicar resumo deste termo, no Diário Oficial 

da União – DOU, em no máximo 20 (vinte) dias de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA 21° - ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

21.1. Este instrumento só poderá ser alterado ou modificado em qualquer de suas 

cláusulas, mediante aditivo contratual, conforme legislação em vigor. 

 

CLÁUSULA 22° - SUBCONTRATAÇÃO OU CESSÃO DO CONTRATO 

 

1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo 

ou em parte. A CONTRATADA não poderá ainda subcontratar parte dos 

serviços, sem prévia autorização do CONTRATANTE, por escrito; 

 

2. A autorização de subcontratação concedida pelo CONTRATANTE não eximirá 

a CONTRATADA da responsabilidade total pelo cumprimento de todos os termos e 

condições deste Contrato e do respectivo edital. 

 

CLÁUSULA 23° - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DOS SERVIÇOS 

 

23.1. Havendo necessidade para o CONTRATANTE, o objeto deste Contrato 

poderá ser aumentado ou suprimido, unilateralmente, durante a vigência contratual, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado para supressão e 

até o limite de 50% (cinquenta por cento) de seu valor inicial atualizado para aumento, 

nos termos do § 1º do art. 65 da Lei n.º 8.666/93. 

 

CLÁUSULA 24° - A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

24.1. Os recursos para execução das despesas deste Contrato correrão à conta 

n.o: 01.01.01.00.01.031.0001.01.1.001.4.4.90.51.00.00 . 

 

CLÁUSULA 25° - DESPESAS DO CONTRATO 
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25.1 - Constituirá encargo exclusivo da contratada, o pagamento de tributos, 

tarifas ou emolumentos e despesas da formalização do contrato e da execução do seu 

objeto. 

 

CLÁUSULA 26° - DAS RESPONSABILIDADES 

 

26.1 - Os ensaios, teste e demais provas exigidos para a boa execução dos 

serviços correrão por conta da contratada. 

 

CLÁUSULA 27° -  AS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

1. - A CONTRATADA, ao assinar o presente CONTRATO, declara ter tomado 

pleno conhecimento das especificações e demais documentos constantes do 

ANEXO I e realizado investigações, a seu exclusivo critério, suficientes para 

o conhecimento das condições de execução dos SERVIÇOS e que poderão 

interferir nos seus prazos e custos, não sendo a Câmara Municipal de Delta - 

MG responsável por qualquer falha decorrente dessas investigações. 

2. - A CONTRATADA se obriga a cooperar com outras CONTRATADAS da 

Câmara Municipal de Delta - MG, entrosando- se com elas, a fim de que 

todos os SERVIÇOS se desenvolvam conforme a programação estabelecida 

para cada uma. Quaisquer entendimentos entre as diversas 

CONTRATADAS serão feitos, por escrito, sempre através do FISCAL DO 

CONTRATO. 

3. - A CONTRATADA responderá de maneira absoluta e inescusável pelos 

SERVIÇOS, assumindo inteira, total e exclusiva responsabilidade pela sua 

execução e qualidade técnica dos mesmos. 

1. - A tolerância ou o não exercício, pela Câmara Municipal de Delta - MG, de 

quaisquer direitos a ela assegurados neste CONTRATO ou na lei em geral 

não importará em novação ou renúncia a qualquer desses direitos, podendo a 

Câmara Municipal de Delta - MG exercitá-los a qualquer tempo. 

 

CLÁUSULA 28° - RETENÇÕES DE IMPOSTOS 

 

1. O CONTRATANTE é obrigado a fazer as retenções determinadas na IN 

SRF 480, de 15 de dezembro de 2004, alterada pela IN SRF 539, de 25 de 

abril de 2005, que dispõem sobre a retenção de tributos e contribuições nos 

pagamentos efetuados a pessoas jurídicas por órgãos, autarquias e 

fundações da administração pública federal. 

2. A CONTRATADA que for optante pelo "SIMPLES NACIONAL" deverá 

informar na nota fiscal e encaminhar juntamente com a mesma a Declaração 

de opção. 

3. O CONTRATANTE irá reter, também, o ISS conforme Lei Complementar 

116/2003. 

 

CLÁUSULA 29° - FORO 
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29.1. As partes, bem como por força do disposto no § 2º do artigo 55, da Lei 

8.666/93, fica eleito pelas partes o foro da Comarca de Uberaba - Minas Gerais, com 

renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, ou possa vir a ser, 

para dirimir as questões decorrentes deste CONTRATO e da execução de seu objeto. 

E pôr estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente 

CONTRATO em 02 (duas) vias de igual teor e para um só efeito, na presença de 02 

(duas) testemunhas. 

 

Delta, de de 2020. 

 

 

 

CONTRATANTE CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1)  2)    

NOME e CPF: NOME e CPF: 

 

 

 

 

 


